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I - ATA DA 123.• SESSAO, EM 14 DE AG(ISTO 
DE 1974 

1. 1 - ABERTURA 

1. 2 - EXPEDIENTE 

1. 2.1 - Mensagens do Sr. Presidente da República 
- De agradecimento de comunicação rejere1zte a 

escolha de nome indicado para cargo cujo provimento 
depende de prévia autorização do Senado Federal: 

N.0 24.8/74 (n.0 376/74. na origem), de 13 de agosto 
de 1974, referente a escollla do Doutor Aldir Guimarães 
Passarinho, para exercer o cargo de Ministro do Tri­
bunal Federal de Recursos. na vag·a decorrente da 
aposentadoria do Ministro Henoch da Silva Reis. 

-- De agradecimento de remessa de autógrafo de 
Decreto Legislativo 

N.0 249174 rn. 0 380!74, na origem). de 13 de agosto 
de 1974. referente ao Decreto Legislativo n.0 52. d~ 1974. 
que aprova o Decreto-lei n.0 1.328. de 20 de ·maio de 
1974. 

1. 2. 2 - Ofício do 1.0 -Secretãrio da Cãmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do 
seguinte projeto: 

Projeto de Lei da Càmara n.o 90/74 (D.0 1. 937-C/74, 
na origem). que prorroga o prazo estabelecido no pa­
rágrafo único do artigo 1.0 da Lei n.0 5.802. de 11 de 
setembro de 1972, que dfspõe sobre a inscrição em prova 
de habilitação à livre-docência e dá outras providên­
cias. 

1.2.3- Parecer 

Referente à seguinte matéria: 

. Projeto de Resolução n.0 22!74, que suspende a 
almea c do n.0 44, da Tabela A, do art. 37. da Lei n.0 

4.747, do Estado de Minas Gerais, de 9 de maio de 1968, 
declara insconstitucional por decisão do Supremo Tri­
bunal Federal de 11 de outubro de 1973. 1 RedaçãG 
final). 

I. 2. 4 - Expediente recebido 

Llsta n.0 5, de 14~8-74 
I. 2. 5 - Requerimento 
- N.0 161!74, subscrito pelo Sr. Adalberto Sena e 

outros Srs. Senadores, solicitando a convocação de ses­
são especial do Senado, a realizar-se no dia 23 de agosto 
corrente, dedicada a reverenciar a memória do ex-Pre~ 
si dente Getúlio Vargas. 

1 2. 6 - Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n.0 81í74, de autoria 

do Sr. Senador Nelson Carneiro. que altera a redação 
dos artigos 234 e 235 do Oec•·eto-lei n.0 5 452, de 1.0 

de mnio de 1943. que aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

1. 2. 7 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOVRIV.4L BAPTISTA -- Realização. 
em se-tf"mbro próximo. do III Festival dE' Arte de São 
Cristóvão-:SE. 

SENADOR CARLOS LlNDENBERG -- Transcurso 
do 10.0 aniversário de fundação do Comité Nacional cte 
Clubes 4-S. 

SENADOR VJRGIL/0 TAVORA- 5° anivrrsário de 
criação da Empresa Brasileira de Aeronáutica S/ A ~ 
EMBRAER. 

SENADOR MAGALHAES PINTO - Manifestação 
de pesar pelo falecimento da educadora Helena An­
tipoff. 

SENADOR .IOSt Ll.VDOSO- Necessidade da ron~­
trução de um campo de pouso no Município de Coari­
AM. Transportes para o Solimões. 

I. 2. 8 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão do Congresso Nacional, a rea­
lií:mr·se hoje, às 19 homs. destil1.acta à. leitura da Men­
sagem PresideJlcial n.o 57 /74-CN. 

I. 3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do Senado n.0 26174. de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro. que alter::>. a Legii-;lação 
à a Previdência Social. e dá outras providCncias. ( .'\.pre­
ciação preliminar da constitucionalidadel. Rejeitado o 
projeto e a emenda. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado n.O 1/74. de autoria do 
Sr. Senador N('lson Carneiro. que altera o disposto no 
~ 2.o do art. 733 do Código do Proeesso Civil (Leis n.0

' 

5.869. de 11-1-73 e 5.fJ25.'de 1.0 -10-73l. e dá outras 
providências. ,\provado, em segundo turno. após usar 
da palavra em sua discussão o Sr. Senador Virgilio Tá­
vora. A Comissão de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 34/74, de autoria 
do Sr. Senador Carvalho Pinto. que altera o Código da 
Propriedade Industrial (Lei n.'1 5.772, de 21 de de­
zembro de 19711. Discussão encerrada, em segundo tur­
no. a pôs a leitura de emendas. As comissões compe­
tentes. 
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EXP,E'DIENTE .• · 
CENTRO GRÁFJCO DO SENADO FEDERAL 

EVANDAO MENDES VJANNA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

. ·DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seçio li 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
ARNALDO GOMES 

Diretor-Executivo 
Via Superfície: 

PAULO AUR€LJO OUJNTELLA 

Semestre .... 

Ano . 

Cr$ 100,00 

Cr$ 200,00 

Chefe da Divisão Administrativa Via Aérea: 

Semestre 
ALCJDES JOS~ KRONENBERGER 

Chefe da Divisão Industrial 
Ano .................................. . 

Cr$ 20000 

Cr$ 400,00 

(0 preço do ex;emplar atrasado será acrosci.do de Cr$ 0,30) 
Tiragem: 3.500 exemplares 

~ Projeto de Lei do Senado n.O 2174, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera a legislação da 
Previdência Social, e dá outras providências. (Apre­
ciação preliminar da constitucionalidade e juridicida­
de). Rejeitado. Ao Arquivo. 

L 4 - MATÉRIA APRECIADA APóS A ORDEM DO 
DIA 

- Requerimento n.<> 161/74, lido no Expediente. 
Aprovado. 

I. 5 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR HEITOR DIAS- Apelo ao Governo Fe­
deral e em especial à CACEX no sentido de evitar a 
prorrogação da Proibição de vendas de amêndoas de 
cacau. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO - Refutando 
denúncia formulada na Assembléia Legislativa.~o ES· 
tado do Pará, referente a ato ilegal praticado pelo 
Gov.ernador do Estado. 

SENADOR EURICO REZENDE- Sentido do aparte 
de S. Ex.a dado a discurso do Senador Nelson Carneiro, 
proferido na sessão de 13 do corrente, referente à po­
lítica habitacional, tendo em vista interpretação detur­
pada dada àquela sua intervenção e publicada em ór­
gão da Imprensa. 

SENADOR JOSÉ LINDOSO - Esclarecimentos so­
bre a conduta e a intenção do Minis!.:" Mauricio Rangel 
Reis na entrevista concedida a órgão da .Lh~;-~rensa so­
bre a validade da política habitacional do Governo. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Política habi­
tacional do Governo. Moção encaminhada pelo.s Assis­
tentes Sociais do Brasil, ao Senhor Presidente da Re­
pública, no sentido de ser reexaminada a recente clas­
sificação de cargos do Servidor Público. 

1.6- COMUNICAÇAO DA PRESIDl!:NCIA 

Convocação de sessão extraordinária do Senado 
Federal, a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

1.7- ENCERRAMENTO. 

2 - ATA I)A 124,• SESSAO, EM 14 DE AGOSTO 
DE 1974 

2. I - ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

Ofício n.0 8/22/74 (n.0 00993/74, na origem), do 
Governador do Estado de Santa Catarina, solicitando 
autorização do Senado Federal para que aquele Estado 
possa contratar na República Federal da Alemanha, 
através do Ministério da Cooperação Econômica, ope­
ração de crédito no valor de DM 14.000.000,00, destina­
do à execução <lo Programa de Desenvolvimento Inte­
grado do Setor Saúde. 

Projeto de ltesolução n.0 31174, que a'!.toriza o Go­
verno de Santa Catarina a realizar operaçao de crédito 
externo destinado à execução do Programa de Desen­
volvimeÍtto Integrado do Setor Saúde. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre 
a Mensagem n.o 222174 (n.0 319/74, na orígem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete ao Se­
nado a escolha do nome do Senhor Carlos Fernando 
Leckie Lobo, Ministro de Segunda Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República Arabe da Líbia. Apreciado em 
sessão secreta 

2.4- DESlGNAÇAO DA ORDEM DO DIA DA 
PRóXIMA SESSAO. ENCERRAMENTO. 

3 - RETIFICAÇAO 

Ata da 119.'- Sessão, em 9~8-74 

4 - ATO DA COMISSAO DIRETORA 

5 - ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

6 - MESA DIRETORA 

7 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8 - COMPOSIÇAO DAS COMISSõES PERMANEN­
TES 
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ATA DA 123.0 SESSÃO, EM 14 DE AGOSTO DE 1974 

4. a Sessão Legislativa Ordinária, da 7. a Legislatura 
' 

PRESIDrNCIA DOS SRS. PA~LO TORRES E LUIS DE BARROS 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os sr 1
. conferida pelas universidades oficiais e particulares re-

senadores: f conhecidas. 
Adalberto Sena - Flávio Britto - José Lindoso - Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor na data de sua 

Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato Franco publicação, revogadas as disposições em contrário. 
- Alexandre Costa - Fausto Ca.stelo-Branco - Petrõnio 
Portella - Helvídio Nunes - Virgílio Távora - Wilson 
Gonçalves - Dlnarte Mariz - João Cleofas - Wilson 
Campos - Luiz Cavalcante - Augusto Franco - Louri­
val Baptista - Heitor Dias - Ruy Santos - Carlos 
Lindenberg - Eurico Rezende - Paulo Torres - Ben­
jam1m Farah - Gustavo Capanema - Magalhães Pinto 
- Orlando Zancaner - Leonl Mendonça - Fernando 
Corrêa- Italívio Coelho - Accioly FilhO - Mattos Leão 
- Lenolr Vargas - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 34 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à leitura do Expediente. 
~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

De agredecimento de comunicação referente a esco­
lha de nome indicado para cargo cujo provimento depen­
de de prévia autorização do Senado Federal: 

N.0 248/74 (n.0 376/74, na origem), de 13 de agosto 
de 1974, referente a escclha do Doutor Aldir Guimarães 
Passarinho, para exercer o cargo de Minístro do Tribunal 
Federal de Recursos, na vaga decorrente da aposentadoria. 
do Ministro Henoch da Silva Reis. 

De agradecimento de remessa de autógrafo de De­
creto Legislativo: 

N.0 249174 (n.0 380!74, na origem), de 13 de agosto de 
1974, referente ao Decreto Legislativo n.0 52, de 1974, que 
aprova o Decreto-Lei n.0 1.328, de 20 de maio de 1974. 

OFíCIO 
DO SR. 1.0 -SECRET ARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Enc~inhando à revisão do Senado autógrafo do se­
guinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 90, DE 1974 
(N.0 1. 937 -C/"14, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

Prorroga o prazo estabelecido no parágrafo úniw 
co do artigo 1.0 da Lei n.0 5.802, de 11 de setembro 
de 1972, que dispõe sobre a inscrição em prova de 
habilitação à livre-docência e dá outras providên~ 
elas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. 0 .S: prorrogado, por dois anos, o prazo esta­

belecido no parágrafo único do art. 1.0 da Lei n° 5.802, 
de 11 de setembro de 1972, que dispõe sobre a inscrição 
em prova de habilitação à livre-docência. 

Parágrafo único. Durante o prazo de prorrogação de 
que trata este artigo, a Uvre-docência somente poderá ser 

MENSAGEM N.0 200. DE 1974 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentissimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a hon­
ra de submeter à elevada deliberação de Vossas Exce­
lências acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado da Educação e Cultura, o anexo 
projeto de lei que "prorroga o prazo estabelecido no pará­
grafo único do art. 1.o da Lei n. 0 5.802, de 11 de setembro 
de 1972, que dispõe sobre a inscrição em prova de habi­
litação à livre-docência, e dá outras providências". 

Brasília, em 2 de maio de 1974. '- Ernesto Geisel. 
EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 302, DE 28 DE MARÇO 

DE 1974, DO MINISTERIO DA EDUCAÇAO E CUL­
TURA 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Através da Exposição de Motivos n.0 432, de 9 de 

maio de 1972, este Ministério submeteu à consideração 
do Senhor Presidente da República projeto que, aprovado 
pelo Congresso Nacional, deu origem à Leí n.0 5. 802, de 
11 de setembro de 1972, dispondo sobre a inscrição em 
prova de habilitação à livre-docência. 

O referido projeto decorreu das implicações advindas 
do disposto no art. 4.0 do Decreto~le1 n.0 465, de 11 de 
fevereiro de 1969, que exigiu o título de Mestrado ou 
D::>utorado, obtido em curso credenciado, como requisito 
para inscrição em prova de habilitação à docência-livre. 

Alguns professores, já a caminho da livre-docência, 
tendo em vista as diretrizes estabelecidas naquele dispo­
sitivo legal, levaram o assunto ao Conselho Federal de Edu~ 
cação propondo Que, através de instrução, o Ministro da 
Educação fixasse o prazo de 3 anos para que, docentes 
com mais de 5 anos de atividade e profissionais de nível 
superior pudessem submeter-se à prova de habilitação à 
docência-livre, sem a exigência estabelecida no art. 4.0 

do Decreto-lei n.0 465/69. 
Acolhendo a pretensão dos postulantes aquele cole­

giado sugeriu a adoção de ~arma alterando as disposições 
então em vigor. 

Após exame minucioso de todos os ângulos da questão 
e firmado em conceitos propostos pelo Departamento de 
Assuntos Universitários este Ministério elaborou ante­
projeto de lei que, mantendo o doutorado como requisito 
para a habilitação à livre-docência, concedia o prazo de 
dois anos para a habilitação daqueles que já vinham pre­
parando sua docência quando da entrada em vigor do 
Decreto-lei n.0 465/69. considerou-se, ainda, a situação dos 
candidatos que, à data da publicação do citado Decreto­
lei, tivessem completado, pelo menos, cinco anos ininter­
ruptos de docência efetiva, ou dez anos de diplomado em 
curso superior de graduação correspondente. 

Decorridos, entretanto, quase dois anos de promulga­
ção da Lei n.0 5. 802/72, que teve origem naquele ante­
projeto, verifica-se que a implantação da pós-graduação 
se faz lentamente, não atingindo, ainda, numerosos cam- ' 
pos do saber. Com efeito, até o presente momento foram 
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credenciados pouco mais de 60 cursos de mestrado e dou­
torado, em sua esmagadora maioria na área da.s ciências 
da saúde, das ciências exatas e da tecnologia. Apenas um 
mestrado em Sociologia e Política, dois em Educação e 
dois em Letras receberam credenciamento. 

Vê-se, p<lrtanto, que quase toda a área das ciências 
humanas e sociai.s continuam sem curso de mestrado e 
doutorado credenciados pelo Conselho Federal de Educa­
ção. E, não obstante as medidas tomadas pelo Governo 
no sentido de por em prática uma política nacional de 
pós-graduação, algum tempo transcorrerá até que aque­
les cursos constituam um sistema regular abrangendo to­
das as áreas do conhecimento. 

Assim sendo, pelo menos a curto prazo, teremos que 
apelar para outms meios de qualificação do corpo pro­
fessora!, entre eles o instituto da livre-docência que de­
sempenhou papel relevante no magistério superior brasi­
leiro. A elaboração de uma tese, a preparação para as 
outras provas de habilitação à livre-docência tudo isso 
representa, sem dúvida, um processo de qualificação do 
professor. 

Acresce ainda, que, com a inexistência de doutores 
por cursos credenciados e a falta de livres-dOcentes, fica 
consideravelmente reduzida a faixa de candidatos \egal­
mente habilitados à inscrição em concuroo para professor 
titular. 

Verifica-se, portantQ, que, o prazo de dois anos para 
ins?rição nas provas de habilitação à livre~docência, sem 
o titulo de doutor por curso credenciado, foi insuficiente 
para uma preparação adequada dos candidatos. Doutra 
parte, muitas áreas do conhecimento continuam sem ofe­
recer cursos de doutorado. 

Tuc;lo isSo aconselha uma prorrogação do prazo fixado 
no paragrafo ún!co do art. 1.0 da Lei n.0 5.802!72, prazo 
esse que, para nao afetar um dos princípios basilares so­
bre o qual repousa a estruturação da carreira docente, não 
deve ultrapassar o que havia sido previsto na própria Icl. 
Ne~tas ~ondições, acred_ita~o.s que uma prorrogação por 
mars dots anos atendena as necessidades de qualificação 
de professores na situação atual. 

. Por outro lado, considerando que existem mais de 
~els<:_entos est~belecimentos isolados de ensino superior, 
Impoe-se medidas acauteladoras que evitem uma prolife­
raç_ão indiscriminada de livres-docentes, o que viria afetar 
o status e a qualidade de.!:se instituto. A&Sim é de todo 
conveniente que se restrinja às universidadeS oficiais e 
particulares reconhecidas a competência para conferir a 
H_yre-docênda, pelo menos durante o praw da prorroga­
çao. 

Com vistas à concretização dessa medida temos a 
honra de submeter à elevada consideração de Vossa Ex­
celência o anexo anteprojeto de lei. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos do meu pro­
fundo respeito. - Ney Braga. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 5. 802 
DE 11 DE SETEMBRO DE 1972 

Dispõe sobre a inscrição em prova de habilita­
ção à livre-docência. 

o Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

Art. 1.0 O título de Doutor, obtido em curso creden­
ciado de pós-graduação, constitui requisito para a inscri­
ção em prova de habilitação à livre-docência, ressalvados 
os direitos dos atuais docentes-livres. 

Parágrafo único. ourante o prazo de 2 (dois) anos, 
contados da publicação desta lei, admitir-se-á a inscrição 

em prova de habilitação à livre-docência de candidato 
que, não preenchendo o requisito deste artigo, comprove 
ter completado, na data da publicação do Decreto-lei n.0 

465, de 11 de fevereiro de 1969, 5 (cinco) anos ininterrup­
tos de magistério, designado na forma regimental, em es­
tabelecimento reconhecido, ou 10 (dezl anos de diploma­
do em curso superior de graduação correspondente. 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se o art. 4.0 do Decreto-lei n.0 465, 
de 11 de fevereiro de 1969, e demais disposições em con­
trário. 

Brasília, 11 de setembro de 1972; 151.0 da Indepen­
dência e 84.0 da República. - EMiLIO G. l\lEDlCI - Jar­
bas G. Passarinho. 

DECRETO-LEI N.0 465 
DE 11 DE FEVEREIRO DE 1969 

Estabelece normas complementares à Lei n.0 

5, 539, de 27 de novembro de 1966, e dá outras pro­
vid4!ncias. 

Art. 4.0 O título de mestre ou doutor, obtido em 
curso credenciado, constitui requisito para a inscrição em 
prova de habHítação à docência-livre, ressalvados os di­
reitos dos atuais docentes desta categoria. 

(A Comissão de Educação e Cultura.) 

PARECER 
PARECER 

N.o 357, de 1974 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 22, 
de 1974. 

Relator: Senador Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n.0 22, de 1974, Qt:.e suspende a alínea c do n.0 

44, da Tabela A, do art. 37, da Lei n.0 4.747, do Estado 
de Minas Gerais, de 9 de maio de 1968, declarada incons­
titucional por decisão do Supremo Tribunal Federal de 
11 de outubro de 1913. 

Sala das Comissões, em 14 de agosto de 1974. - Carlos 
Lindenberg, Presidente - Cattete Pinheiro, Relator 
José Augusto - Wilson Gonçalves. 

ANEXO AO PARECER N° 357, DE 1974 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 22, 
de 1974. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Cor.stituição, e eu 
Preside~te. promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.o , DE 1974 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 
da alínea "c'' do n.0 44 da Tabela A do art. 37 da 
Lei n.o 4 747, do Estado de Minas Gerais. 

Art. único. É suspensa. por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, etn 11 de outubro de 1973, nos autos 
do Recurso Extraordinário n.0 15.619, do Estado de Minas 
Gerais, a execução da alínea c do n.0 44 da Tabela A do 
art. 37 da Lei n.0 4. 747, de 9 de maio de 1968, daquele 
Estado. 
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EXPEDIENTE RECEBIDO 

LISTA N.0 5, DE 1974 i 

Manifestação sobre projetos: 
EM 14 DE AGOSTO DE 1974 ~ 

- do D:. José Romualdo Cançado Bahia, Prestd.en e 
da Assoc1açao Comercial de Mmas, mamfestando-se f ... 
voravelmente a aprovação do ProJeto de Lei do se:n 
n.0 7!74; ·, 

- do Dr. Alcides Ramos, Presidente da Fedéracão dos 
Contabilistas do Estado de São Paulo, apresentan'cto su­
gestões ao Projeto de Lei do Senado n.o 130/73; 

- do Dr. Luiz Mandelli, Presidente da Federacão das 
Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul aprese"ntando 
sugestões ao Projeto de Lei do Senado n.o 3Í74; 

- do Sr. Alcides Victoríno de Almeida, Presidente da 
Câmara Municipal de Salto - SP, solicitando apoio ao 
Projeto de Lei do Senado n.0 67/74; 

- do Dr. José Rotsen de Melo, Presidente da Fe~ 
deração do Comércio do Estado de Minas Gerais, mani~ 
festando-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n.0 50/74; 

- do Dr. José Romualdo Cançado Bahia, Presidente 
da Associação Comercial de Minas Gerais. favorável à 
aprovação do Projeto de Lei da Câmara n.0 40!74; 

- do Sr. Alceu Cabral de Medeiros, Presidente do 
Sindicato dos Propagandistas, Propagandistas-Vendedo­
res e Vendedores de Produtos Farmacêuticos de São Paulo, 
solicitando apoio para a rápida aprovação do Projeto de 
Lei da Cámara n.0 74!74; 

- do Dr. Geraldo Bastos da Costa Reis. Presidente 
do Clube de Engenharia. Rio-GB. manife;;;tando-se favo­
ravelmente à aprovação do Projeto de Lei da Câmara 
n.0 82/74; 

- do Sr. Alfredo Nassif. Presidente da Câmara Muni­
cipal de São José da Bela Vista -- SP. solicitando aprova­
ção do Projeto de Lei Complementar n_o 8172. 

Apelos no sentido da extinção da gl·atuidade do mandato 
de Vereadores: 

- do Sr. João Irineu da Luz. Presidente da Câmara 
Municipal de Santana do Araguaia -- PA; 

- do Sr. Gilberto de Barros. Presidente da Câmara 
Municipal de Flórida Paulista -- SP. 

Congratulações ao Senador Carvalho Pinto, pela apresen­
tação do Projeto de Lei do Senado n.o 34/74: 

- do Sr. Geraldo Fritsch. São Paulo - SP; 

- da Interpatent Promoção e Intercâmbio de Paten-
tes, São Paulo - SP: 

MG; 

do Sr. Francisco Barcellos. Santo Amaro -- SP; 

do Sr. Domingos Gomes Filho, Belo Horizonte 

do Sr. José Sagula. Porto Alegre - RS; 

da Ermeto Equipamentos Industriais Ltda, Santo 
Amaro - SP; 

- da Sra. Branca Rosa da Fonseca. São Paulo -- SP; 
-- do Sr. José Taveira. Porto Alegre - RS. 

Diversos: 
--- do Dr. José Álvares Filho. Presidente da Federacão 

de Agricultura do Estado de Minas Gerais, tecendo cÓn­
siderações a respeito da urgente necessidade de se es­
tender, aos trabalhadores rurais. os benefícios da Previ­
dência Social; 

- do Sr. João Francisco Kralik, Presidente do Sin­
dicato dos Despachantes Aduaneiros de Porto Alegre 
- RS. 

Q SlltPRESIDENTE (Paulo Torres) - O Expediente 
lido ~111-i.~ blicação. 

". "·-''··_ ·a mesa. requerimentO que será lido pelo Sr. 
1.o-sec ário. : 

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO N.0 16I, Dli: I974 

Nos termos dos artigos 223 e 2'24 do Regimento Interno, 
requeremos a convocação de Sessão Especial do s . .-D,Ildo 
a se realizar no dia 23 de agosto corrente, dedic~ .,. 
memória do ex-Presidente Getúlio Vargas, falectcj.~ · 
24 de agosto de 1954. fi;f 

Justificação 
A medida que os anos passam, a focalização da per­

sonalidade e do papel desempenh~do por Getúlio Vargas 
na história do Brasil vai ganhando novos contornos -
mais nítidos e realistas face à sua presença de Estadista 
e Politico. · 

Até mesmo seus mais encarniçados .. ad:'l~rsários. que 
não lhe pouparam criticas e acusações ~o nos anos 
que se seguiram à sua morte, hoje sentem a importância 
de Vargas, que se projeta como um dos principais homens 
públicos da República· do Brasil. 

Sua obra recebe hoje o respeito de todos, projetada 
mundialmente como modelo de legislação trabalhista. Pre­
sidente da República, coube·-lhe dirigir o Pals numa das 
fases mais conturbadas d2. história da humanidade, que 
se dividia em campos radicalizados empenhados numa 
guerra de ext·ermínio mútuo. 

Vargas enfrentou dentro do BraStl os reflexos dessa 
divisão extremada, ven~endo sucessivamente agressões 
internas da direita. e da esquerda, mantendo o Brasil 
numa posição de equilíbrio e digna soberania. Teve o bom 
senso de combater politicamente ideologias politicas, cri­
ando uma estrutura trabalhista racional e- jnsOtuindo as 
tases da infra-estrutura que permitiu o desenvolvimento 
industrial e econômico do País. 

A grandeza d~ Estadista está relacionada com sua ca­
pacidade de antecipar o processo histórico do Progresso -
e Getúlio Vargas deu o gigantesco pas:w inicial da side­
rurgia, criando Volta Redonda. e da produção de pe­
tróleo dentro d"J intere-sse nacional, com a PETROBRÁS. 

Na passagem do 20.0 aniversário da morte do grande 
Presidente. o Senado não pode faltar com sua pre-sença 
reverente, levando o reconhecimento de todo o Brasil à 
memóri't daquele que foi um dos maiores nomes de sua 
história: GetUlio Dornelles Vargas. 

Sala das Sessões, em 14 de agosto de 1974.- Adalberto 
Sena - Nelson Carneiro ......,. Saldanha Derzi - l\lagalhães 
Pinto - Augusto Franco - Italivio Coelho - Renato 
Franco - Wilson Campos - Luiz Cavalcante - Heitor 
Dias - Carlos Lindenberg - Benedito Ferreira - Lenoir 
Vargas - Lourival Baptista - \Valdemar Alcântara -
Cattete Pinheiro - Otávio CCsário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - De acrodo com 
o artigo 280, item I do Regimento Interno, o requeri­
mento lido serã objeto de deliberação após a Ordem do 
Dia. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 
1.0 --Secre-tário. 

'É: lido o seguinte 
PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 81, DE 1974 

"Altera a redação dos artigos 234 e 235 do De­
creto-lei n.0 5.452, de 1.0 de maio de 1943, que 
aprova a Consolidação das Leis do Trabalho." 

O Congres3o Nacional decreta: 
Art. 1.0 O artigo 234 do Decreto-lei n.0 5.452, de 1.0 

de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 234. A duração normal do trabalho dos em­
pregados em empresas cinematográficas não exce­
derá de 6 <seis) horas diárias. 
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§ 1.0 A. duração normal d€ trabalho estabelecida 
neste artigo se aplica aos operadores e seus ajudan­
tes, aos bilheteiros, aos porteiros, aos indicadores e 
aos empregados em limpeza. 

§ 2. 0 O período diário de trabalho dos operadores 
e seus ajudantes serã composto de cinco horas con­
secutivas em cabina, durante as sessões cinemato­
grãfica.s, e uma hora destinada à limpeza e lubri­
ficação dos aparelhos de projeção ou revisão de 
filmes. 

§ 3.0 Mediante remuneração adicional de 25% (vin­
te e cinco por cento) sobre o salãrio da hora nor­
mal e observado um intervalo de duas horas para 
folga, poderá o trabalho dos empregados em em­
presas cinematográficas ter sua duração prorroga­
da por duas horas diárias, para exibições extraor­
dinárias." 

Art. 2.0 O artigo 235 do Decreto-lei n.0 5.452, de 1.0 

de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 235. Nos estabelecimentos cujo funcionamen­
to normal seja noturno, será facultado ao.s empre­
gados -em empresas cinematográficas, mediante 
acordo ou contrato coletivo de trabalho e mediante 
acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento} sobre 
o salário da hora normal, executar trabalho em 
sessões diurnas extraordinárias e, cumulativamente, 
nas noturnas, d-esde que isso se verifique até três 
vezes por semana e entre as sessões diurnas e as 
noturnas haja um intervalo de uma hora, no míni­
mo, de descanso. 

§ 1.0 A duração do trabalho cumulativo a que se 
refere o pres-ente artigo não poderá exceder de dez 
horas. 

§ 2.0 Em seguida a cada período de trabalho cumu­
lativo haverá um intervalo de repouso de, no mini­
mo,- doze horas." 

Art 3.0 Esta Lei entrará em vigor na data da sua 
publicação. 

Art. 4.0 Revogam-se a.s disposições em contrário. 

Justificação 

A proposição tem por objetivo atender a,iusta e 
antiga reivindicação dos trabalhadores em empresas exi­
bidoras de filmes cir.ematográficos, propiciando, a t.odos 
eles, o regime especial de trabalho de seis horas diá­
rias. 

A legislação atual já atribui esse beneficio aos ope­
radores cinematográficos e aos seus auxiliares. Mas, inex­
plicavelmente, deixa ao desamparo os bilheteiros, os por­
teiros, os indicadores e os empregados em limpeza, cujas 
características de trabalho são tanto ou mais cansativas. 

A atividade desses trabalhadores é contínua, durante 
todo o período de sessões cinematográficas, provocando 
acentuado desgaste físico, idêntico ao que sofrem os ope­
radores, 

Além disso, no caso dos bilheteiros, dos porteiros e 
dos indicadores, soma-se à constante atenção intelectual 
e ao desgaste físico a circunstância de lidarem direta­
mente com o pUblico, o que torna sua atividade muito 
mais cansativa, porque envolve, também, o equilíbrio 
nervoso. 

o que dizer, então, do bilheteiro? Lida ele, sobretudo 
nos cinemas de maior movimento, com importâncias vul­
tosas, sem qualquer das proteções de que desfrutam os 
caixas dos estabelecimentos bancários, embora suporte as 
mesmas responsabilidades. 

Por tudo isso é que entendemos justo o benefício que 
a proposição endereça a esses dedicados trabalhadores, 
cuja atenção e gentileza para com o público completam 
o prazer do espetáculo cinematográfico. 

Sala das Sessões, em 14 de agosto de 1974. - Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 5.452, DE 1.0 DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

SEÇAO IV 

Dos operadores cinematográficos 

Art. 234 A duração normal do trabalho dos operado­
res cinematográficos e seus ajudantes não excederá de 
seis horas diárias, assim distribuídas: 

a) cinco horas consecutivas de trabalho em cabina, 
durante o funcionamento cinematográfico; 

b) um período suplementar, até o máximo de uma 
hora, para limpeza, lubrificação dos aparelhos de pro­
jeção, ou revisão de filmes. 

Parágrafo único. Mediante remuneração adicional 
de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o salário da hora 
normal e observado um intervalo de duas heras para 
folga, entre o período a que se refere a alínea "b" deste 
artigo e o trabalho em cabina de que trata a alínea "a" 
poderá o trabalho dos operadores cinematográficos e seu~ 
ajudantes ter a duração prorrogada por duas hora.s diá­
rias, para exibições extraordinárias. 

Art. 235 Nos estabelecimentos cujo funcionamento 
normal seja noturno, será facultado aos operadores cine­
matográficos e seus ajudantes, mediante acordo ou con­
trato coletivo de trabalho e com um acréscimo de 25% 
(vinte e cinco por cento) sobre o salário da hora normal 
executar o trabalho em sessões diurnas extraordinárias e' 
cumulativamente, nas noturnas desde que isso se veri~ 
fique até três vezes por semana ~ entre as sessões diurnas 
e as noturnas haja o intervalo de uma hora no mínimo 
de descanso. ' ' 

§ 1.0 A dl_lraçã~ de trabalho cumulativo a que alude 
o presente artigo nao poderá exceder de dez horas. 

§ 2. 0 Em seguida a cada período de trabalho haverá 
um intervalo de repouso no mínimo de doze horas. 

..................... 

r As Comissões de Constituição e Justiça e de Le­
gislação Social.J 

O SR. PRESIDENTE (Paula Torres) - O projeto lldo 
será publicado e remetido às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. 
(Pausa.) 

S. Ex.a desiste. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Bap­
tista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) - (Pronuncia 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nos dias 20, 21 e 22 de setembro próximo se realizará, 
no meu Estado, o terceiro Festival d€ Arte de são Cris­
tovão, cujo êxito está plenamente assegurado pelo desvelo 
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com que vem sendo preparado pela Comissão Central in­
cumbida de organizá-lo. 

Apesar de uma iniciativa nascida há poucos anos, ~o 
governo do Engenheiro Paulo Barreto de Menezes, o FeS­
tival de Arte de São Cristovão já se tornou acontedi­
mento da maior relevância artistica, cultural e turíst~· a,. 
não apenas para Sergipe como para todo o Nordeste . .€ 
o que mostrei, por várias vezes, desta tribuna, manifesta -
do, desde o início, o meu entusiástico apoio a um empfee -
dimento hoje totalmente vitorioso e que pode ser equ -
rado ao Festival de Arte que, anualmente se realiza na 
histórica cidade mineira de Ouro Preto. 

Como das vezes anteriores, espero poder comparecer 
pessoalmente ao 3.° Festival de Arte de São Cristóvão, na 
renovação de meu apoio aos que o idealizaram e vêm exe­
cutando há três anos. No momento, desejo apenas infor-. 
mar esta Casa dos preparativos da grande festa de se­
tembro próximo, que levará a São Cristóvão, no Estado de 
Sergipe, dezenas de milhares de pessoas procedentes até 
mesrno de Estados sulinos, conforme observamos sobretudo 
no ano passado. 

Este ano, o Festival está a cargo de uma comissão que 
tem na presidência o professor José Lopes Gama, vice­
reitor da Universidade Federal de Sergipe, à qual coube 
conceber e realizar, com o decisivo apoio do Governo do 
Estado, os dois festivais anteriores. Mais uma vez, será 
coordenadora-executiva a Professora Albertina Brasil San­
tos, a quem, sem dúvida alguma, muito se deve o êxito das 
duas festas já realizadas, inclusive por ser ela a respon­
sável pelos órgãos de Cultura e Arte da Universidade Fe­
deral de l;)ergipe. Já me referi, noutras ocasiões, a essa 
grande mestra que é a Professora Albertina Brasil Santos. 

A Coordenadoria da Comissão de Promoções Artísticas, 
da Comissão Central, está confiada ao professor Clodoaldo 
de Alencar Filho, sendo coordenador-administrativo o 
Doutor Aureliano Bispo - duas grandes figuras do magis­
tério .sergipano. 

Do dia 20 ao dia 22, São Cristóvão se tornará, mais 
um~ vez, palco de festas que se tornarão inesquecíveis, que 
farao reviver o esplendor da vida artístico-cultural da 
antiga Capital de Sergipe, indiscutivelmente um dos 
maiores monumentos históricos e arquitetônicos de nossa 
Pá.tri~. Tea~ro, dança_s, ginástica, grupos folclóricOs, artes 
plasticas, cmema, musica popular e clássica - todas as 
formas de manifestação artística e cultural lá estarão 
pres~ntes, na confirmaçã~ da vocação cultural do povo 
serg1pano, que tantas e tao grandes personalidades tem 
dado ao Brasil. 

Devo salientar, Sr. Presidente, que este ano o Festival 
de Arte de São Cristóvão apresentará algumas novidades, 
que atestarão o vigor com que se realiza essa belíssima 
festa no meu Estado. Sob o tema "Folclore Nordestino", 
será realizado o Primeiro Festival Universitário da Canção, 
destinado a estimular as novas vocações tanto de jovens 
sergipanos como de todo o Nordeste. Por outro lado, na 
vasta e portentosa praça existente ao lado do convento 
do Carmo, será instalada uma Exposição de Flores da 
Primavera. Na Praça da Matriz, teremos uma Feira de 
Artezanato do Nordeste. Sob a promoção da LABRE, seção 
de Sergipe, será realizado, ainda, um conteste internacio­
nal de radiomadorismo, uma atração a mais para uma 
Iniciativa que se tornou vitoriosa graças ao desvelo com 
que tem sido organizada; ao integrai apoio do Governo 
do Estado e das prefeituras de Aracaju e São Cristóvão 
e, sobretudo, ao entusiástico apoio do grande povo ser­
gipano. 

Sr. Presidente, São Cristóvão, a velha Capital de 
Sergipe, uma das mais belas cidades-monumentos de nos­
sa Pátria, será, em setembro próximo, palco de mais uma 
gigantesca festa cujo sentido cultural é desnecessário 
salientar. Dúvida alguma tenho de que o 3.0 :Festival de 
Arte de São Cristóvão não apenas manterá o que já se 
torna uma tradição no Estado de Sergipe, como alcançará 

êxlt.Q ailld•· maior, atraindo dezenas de mllhates de set­
gir .. , de turistas de todos os Estad?S do Nordeste, 
inc · · ''tle Estados sulinos, tal o realce Ja alcançado por 
ess nífica festa, que bem atesta a vitalidad~ a~tí_?-
tica ultural da gente sergipana. Imensa a col!tnbu~çao 
que dele advirá para a cultura do metl" ~atado,. ta~ cuida­
dosa a sua organização, devendo aiDJia c~nst1tmr-:5e em 
acontecimento turí~tico de import~i~ amda maiOr do 
que nos anos antenores. ,;!'· -

Além dos seus monumentos, conventos, igrejas, praças, 
museu instalado no antigo Palácio Provincial e tantas ou­
tras coisas de um passado grandioso, São Cristôvão oferece 
acs que a visitam un'l belíssimo Museu de Arte Sacra, que 
reune acervo valiosíssimo, com imagens e objetos sacros, 
de ouro e prata, que causam surpresa a todos que os 
apreciam. Esta uma notável realização que o Es-tado d~ 
Sergipe ficou devendo a seu Arcebispo, Dom Lucl~ Jo&,e 
Cabral Duarte, que foi seu idealizador e organi.aor, p~ra 

. o que contou com a colaboração de sempre das famílias 
sergipanas, que fizeram doações, e o decidido apoio do 
Governador Paulo Barreto de Menezes~. Este, um Museu 
que merece ser visto com vagar por to4os que têm sensi­
bilidade artística e cultuam nosso p.do. 

Fazendo este registro, procuro, também, divulgar uma 
das mais belas festas que anualmente se realizam em 
nessa País, congratulando-me com o povo sergipano pelo 
magnífico espetáculo de festa e cultura que, em fins de 
setembro, lhe será, mais uma vez, propiciado pela comis­
são incumbida de organizar o III Festival de Arte de São 
Cristóvão. E o cenário maravilhoso da antiga Capital do 
meu Estado dará, mais uma vez, dimensões e recordações 
que serão inesquecíveis para todos que lá fo~, para 
assistir e participar de uma grande festa de ~ e cul-
tura, de beleza e alegria! <Muito bem!) ,,~ 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Benedito Ferreira. (Pausa.) 

S. Ex. a não esta presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Linden­

berg. 
O SR. CARLOS LINDENBERG (Espírito Santo) -

(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. PreSW~ente, Srs. Se­
nadores: 

Na data de hoje se comemora, em todo o Brasil, ó 
10.0 aniversário da fundação do Comitê Nacional de Clu­
bes 4-S, uma vez que esse.s Clube.s existem e funcionam 
em quaSe todos os recantos do País. O COmitê Nacional 
a que me refiro é uma entidade civil, sem fins lucrativos, 
reconhecida de utilidade pública, apolitica, sem filiação 
de qualquer tipo ou procedência, que atua, hoje, junto 
a mais de 300 mil jovens, reunidos em quase 10 mil orga­
nizações agrícolas, através da rede de Assistência Técni­
ca formada pela Associação Brasileira de· Crédito e As­
sistência Rural - ABCAR - e pela Coordenadoria de 
Assistência Técnica Integrada - CATI - da Secretaria 
de Agricultura do Estado de São Paulo. 

Fundado pela iniciativa e orientação da ABCAR, o 
Comitê Nacional dos Clubes 4-S teve a apoiá-lo, desde 
logo, e como fundadores, mais 29 entidades particulares e 
governamenatis. Sua finalidade principal é carrear re­
cursos da iniciativa privada e de instituições receptíveis 
ao objetivo visado, para aplicar, esses mesmos recursos, na 
execução de programas e projetos de educação extra-es­
colar e de treinamento em atividade agropecuárias e co­
munitárias, destinados à instrução e ao aperfeiçoamento 
dos métodos de trabalho da Juventude Rural Brasileira, 
levando ao seu conhecimento prático novas e modernas 
técnicas tendentes a proteger suas terras e seu lar, melho­
rar a produção e a produtividade com dispêndio de me­
nores esforços, enfim, abrir seus olhos para a vida e des­
pertar seu amor pela terra dadivosa. A Assembléia-GerJ.l 
de instalação realizou-se no dia 13 de novembro de 1964, 
na sede da ABCAR, no Rio de Janeiro, com a presença 
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de todos os membros fundadores, quando foi aprovado o 
Estatuto da Entidade e empossada sua primeira: Direto­
ria, que teve como Presidente o Dr. Antônio Secundino de 
S. José e composta de nomes da maior expressão da clas­
se empresarial brasileira e de renomados técnicos do Sis­
tema ABCAR, contando, cte-sde então, com o apoio e es­
forço de homens da mais alta qualificação, dotados de 
um sentido de brasilidade à altura da obra que vem sen­
do realizada, à qual têm dado o melhor de si para que o 
Comitê cresça, junto com o Brasil,_ no cumprimento das 
finalidade que se impôs. 

Durante seus lO anos de atividade, o Comitê Nacio­
nal dos Clubes 4-S captou re.:ur.sos que lhe p8sslbilitanm 
desenvolver 22 projetos da mais alta relevância, todos com 
os respectivos patrocinadores, e, executados pelo Sistema 
de Extensão da ABCAR e pela Rede Assistencial da CATI 
em todo o País, que vale apontar, para que bem se possa 
avaliar a importância que tais atividades representam pa­
ra o labor cotidiano e o desenvolvimento social da moci­
dade, do.s homens e das Famílias que vivem no campo, 
produzindo alimentos para o Brasil. São eles: 

1 - Agricultura 
Algodão - rSANBRAl 
Amendoim - fFleischmann Royal) 
Arroz- !MANAH e ANDA) 
Batata - (ANDA) 
Café- (IBCl 
Feijão - (ANDA) 
Milho - (Semente Agroceres, ANDA e Sementes) 

2 - Alimentação 
!Moinho Santista ~ Moinhos Riograndenses -
SAMRIG - Grandes Moinhos do Brasil - Fleisch­
mann Royal e Purina do Brasil) 
3 - Atividades Sociais e Esportivas 
(Ford) 

4 - Avicultura 
!Arbor Acres Avicultura - Granja Bandeirante) 
5 - Bolsas de Estudo 
(Banco Lar Brasileiro - Banco do Nordeste 
Nestlé - Esso - Ford - Fundo Comunitário 
Fundo Reck ~~ tBM do Brasil - Sears, Roebuck -~ 
Sementes Agroceres - Union Carbide do Brasil -
Caixa Econômica de Minas Gerais e Banco Nacio­
nal de Crédito COoperativo) 
6 - Caderno de Anotações e Contabilização de 
Projetos 
(Banco Lar Brasileiro) 

7 - Comunicação 
(Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA) 
8 - Concurso Nacional de Produtividade Agrícola 
(Associação Nacional Para Difusão de Adubos -­
ANDA) 

9 - Corte e Costura 
(Singer do Brasil) 
10 - Crédito Rural Juvenil 
(USAIDl 
11 - Distribuição de Sementes 
(Sementes Agroceres) 
12 - Economia Doméstica 
(Fleischmann :Royal) 
13 - Gado de Leite 
<Nestlé) 
14 - Higiene e Saúde 
<Union Carbide) 
15 - Horticultura 
(Sementes Horticeres e Blemco) 

-------------

16 - Liderança Voluntária Adulta 
1 Refinações de Milho Brasil) 
17 - Liderança Voluntlária Juvenil 
<Esso e coca-Cola) 
18 -- Mão-de-Obra Especializada 
(Fordl 
19 -- Suinocultura 
(Sadia Concórdia e Squibb Indústrias Químicas) 
20 -~ Trabalhos Comunitários 
ISears, Roebuck) 
21 - Trabalhos Individuais e Coletivos para o De­
sem·olvimento da Comunidade 
<Ford) 
22 -- Trabalhos Técnicos 
<Massey-Ferguson do Brasil)" 

Não param aqui, porém, as promoções do Comitê dos 
CluJ;e~ 4··8, visando sempre o mesmo fim, ou seja, o apri­
moramento cultural, físico, social, técnico, do trabalho e 
da própria vida, de quantos no interior se dedicam à agro­
pecuária. 

Muitos outros eventos de interesse real para os filia­
dos foram promovidos pelo Comitê entre 1965 e 1973, des­
tacando-se os seguintes: 

- Convenção Nacional· de Clubes 4-S 
Realizado em 1965/66 e 67, no Rio de Janeiro 

- Encontro Nacional de Clubes 4-S 
Realizado em 1968-69-70-71-72, em Brasília 
I Congresso Interamericano de Juventude Rural 
Realizado, em 1966, no Rio de Janeiro 
IV Conferência Interamericana de Líderes da Ju­
ventude Rural 
Realizada em 1970, em Mar del Plata, Argentina 
Feira da Técnica Agrícola <FETAC) 
Realizada em 1969 ti!l, 1971 r!Ill e 1973 r!V), 
no Parque Anhembi, em São Paulo. 

- Concurso Nacional de Produtividade 
Promovido em 1968-69-70/1, em todas as regiões 
- Intercâmbio Internacional de Jovens Rurais 
Promovido em 1965-66-67-68-69 e 70 

- Intercâmbio Nacional de Jovens Rurais 
Prcmovido em 1967-68-69 e 70 

- Intercâmbio Nacional para Técnicos 
Promovido em 1967-68-69 e 70 

- Encontros Interestaduais 
Realizados em: 1967 - Vitória e Florianópolis 
1969 - Belém, Belo Horizonte e Porto Alegre 
1970 - Belém, Niterói e Curitiba 
1971 - Sãu Luís, João Pessoa, Goiânia e Campinas 
- I [ Seminário Interamericano de Entidades de 
Apoio à Juventude Rural Realizado em 1973, em 
Campinas" 

O atual Conselho Diretor da Entidade, sob a Presidên­
cia do industrial Carlos Catelli Gandolfo, se impôs à ta­
refa de dinamizar suas atividades, tendo em vista o surto 
desenvolvimentista que a Nação atravessa. 

Sua meta é a realização de um mais amplo programa 
visando o aprimoramento tecnológico e cultural dos jo­
vens do campo para benefício de suas próprias famílias e 
elevação de seu sistema e modo de vida, o que será alcan­
çado através de melhor qualificação profissional, seja 
como agricultor, pecuarista ou portador de conhecimentos 
de mão-de-obra especializada. 

Essa orientação, da maior importância, representa, 
sem dúvida, extraordinária contribuição ao futuro do País, 
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pois, coincidindo com as diretrizes do Governo Federal, 
que é a valorização do homem, vai propiciar a valorização 
.do Jovem do meio rural, tantas vezes mal lembrado, e, 
que, -atenderá não só àqueles que desejam radicar-se mo 
próprio meio em que vivem como os que pretendam paiS­
sar para os centros urbanos, pois todos estarão qualif.icl­
dos convenientemente, para integração na sociedade. 

Visando o planejamento e a execução das m~tas a 
nova filosofia adotada, o Comitê houve por bem convlü r, 
para chefiar sua Secretaria Executiva, o Engenheiro Agr -
nomo e homem de comunicação Arthur Mendes de Castro 
Barbosa, cujo passado é a garantia dos êxitos futuros. 

O novo Secretário Executivo foi Chefe do Setor de 
Relações Públicas no Escritório Técnico de Agricultura 
Brasil-Estados Unidos-ETA. supervisor de promoção da 
Quimishell, Gerente de Relações Públicas da Aroldo Araú­
jo Propaganda, Agrônomo da Secretaria de Agricultura de 
São Paulo e do Sistema ABCAR. 

A nova Secretaria Executiva e suas Assessorias in­
cluíram, no seu notável plano de trabalho, o Program'a de 
Comunicação Aplicada que trás em seu contexto a filo­
sofia que dará consistência à política de metas que o 
C.N.C. 4-S pôs em prática a partir de maio de 1973, 
envolvendo plano de captação de recursos e atuação nos 
programas educacionais. 

t, acima de tudo, um programa de declarada impli­
cação social, consubstanciado em dois grandes campos de 
ação: Educação e Integração. 

"1 - Na área da Educação, o plano desenvolve se­
tores básicos como: 
a} Conhecimentos Técnicos 

Produção e divulgação de material técnico acessório 
para treinamento e execução dos Programas e Pro­
jetos; 
b) Conhecimentos Gerais 
Produção e divulgação de peças para projetos espe­
cíficos a serem desenvolvidos em três grandes Pro-
gramas; 
c) Educação Moral e Cívica 
Elaboração de material para quase todos os proje­
tos, de acordo com a nova conceituação, segundo as 
diretrizes governamentais. 
"A partir desta base, serão devolvidos os três Gran­
des Programas a que me referi, que darão origem 
a diversos projetos especificos, tais como: 
" - Integração Comunitária 
" - Informação Didática 
" - Informação Pública 
" 2 - Na área da Integração, o Programa de Co­
municação Aplicada registra um esquema de Mútua 
Prestação de Serviços: empresário-juventude rural. 
Sua finalidade precípua é aproxi511ar e até mesmo 
integrar a Juventude Rural ao Empresariado bra­
sileiro e demais organizações contribuintes, criando, 
para aquela, melhores condições de aproveitamento 
de seu potencial e, para este, a efetiva e racional 
penetr.ação em um mercado interno de excepcional 
receptividade, a um só tempo, e proveitosamente, 
produtor e consumidor." 

Como percebem os nobres Senadores, o C. N. C. 4-S 
que nesta data completa 10 anos de atividades úteis ao 
País, e, mais importantes ainda, porque prestadas à ju­
ventude rural, é uma instituição que merece apoio, nossa 
solidariedade e nossa admiração, pelo trabalho sério, inte­
ligente e dedicado que presta como guia e como suporte 
na supervisão elevada, prática e dinâmica dos Clubes 4-S. 

Os Clubes 4-S, moldados nos Clubes 4-H existentes 
em vários países dos Cinco Continentes, surgiram no 
Brasil logo após a criação da Associação de Crédito e As-

slstênc.l~ Rurai-ABCAR-de Minas Gerais, constituindo-se 
no primeiro serviço dessa modalidade de atuação nas áreas 
ruàls .. São norteados por um princ~plQ_ )tã'sico: Aprend~r 

dó: e, os seus 4 "esses" signifiCaJP.~aber-sentir-sau­
ir: Saber para melhor senti.r.,.··saude para melhor 

s~ ~ -~ ' 
Congregam os Clubes 4-S, jovens rura&$· de ambO<J os 

sexos, de idade entre 10 e 21 anos, que se organizam para 
aprender - fazendo, técnicas modernas e racionais de 
trabalho no campo, no lar e nas comunidades. 

Em seus Clubes, desenvolvem os quatroessistas pro­
gramas de atividades visando ao futuro individual e da 
comunidade, procurando torná-los om local de vida prós­
pera e agradável, realizando, inclusive, atividades sociais 
e recreativas, promovem entusiásticas campanhas com o 
objetivo de despertar nos meios em que vivem, o interesse 
pela higiene, pela boa alimentação, pelo esporte, pelo 
cooperativismo, pelo trabalho, pela iniciativa própria e 
pelo civismo. 

Dentro do princípio básico da instituição - aprender 
fazendo - desenvolvem atividades individuais e coletivas, 
cultivando e plantando a terra, criando animais carinho­
samente ou melhorando as condições sanitárias, alimen­
tares e de bem-estar em seus lares. 

Pessoalmente, e isto bem antes da criação do Comitê 
_ ctos Clubes 4-S, tive oportunidade de visitar o Clube 4-S 

de Vargem Alegre no Município de Sta. Tereza, no Espírito 
Santo. Vi encantado, o trabalho daq~les jovens quase 
meninos, cuidando das suas hortas, do seu milharal para 
o concurso de produtividade, de seus pequenos animais, 
de suas colméias, do embelezamento de suas casas, do 
trato e higiene de seus quintais e a satisfação com que 
recebiam uma referência ou um prêmio. 

Divertiam-se, na parte social e representações fazendo 
a alegria daquela gente boa do interior. 

Foi dos poucos dias agradáveis de um Governador, 
não só porque passado no meio rural tão de seu agrado, 
como por sentir o interesse daquela mocidade em promo­
ver a sua própria habilitação para um melhor porvir, a 
serviço de sua Terra, de seu País, de sua Família. 

A rede Assistencial Brasileira, composta pela coorde­
nadoria de Assistência Técnica Integral - CATI -, da 
Secretaria de Agricultura de S. Paulo e pelas filiadas da 
Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural -
ABCAR - nos demais Estados e Territórios, é que dire­
tamente orienta, assiste e ministra conhecimentos em 
atividades agropecuárias e comunitãrias aos Clubes 4-S, 
através dos seus técnicos extencionistas das mais diver­
sas qualificações, em cujo mister se empenham com dedi­
cação e .carinho, convictos e entusiastas da importância 
do enorme trabalho que realizam junto aos jovens. sem 
preocupação política ou religiosa e extremamente ativoS. 
os militantes nos Clubes 4-S, vêm ajudando eficazmente a 
libertar o interior do empirismo, erradicando práticas 
antiquadas e as substituindo par· técnicas modernas em 
todos os setores rurais, visando aumentar a produtividade 
para lucrar mais e consumir melhor. 

Para se ter uma visão do alcance de tal iniciativa e 
do enorme potencial por ela ativado, basta lPmbrar que 
cerca de 13 milhões de jovens de lO a 21 anos de idade 
vivem no meio rural brásileiro. Hoje, o movimento reúne, 
em torno de lO mil Clubes 4-S existentes em todo o ter­
ritório nacional, mais de 300 mil jovens de ambos os sexos, 
de 10 a 21 anos de idade, assistidos permanentemente 
pela rede Assistencial Brasileira já citada. 

É a essa multidão de jovens brasileiros que o Comitê 
Nacional dos Clubes 4-S supervisiona e ampara, tendo 
como auxiliares eficientes as organizações também cita­
das, e, como suporte, desde sua fundação, 129 entidades 
nacionais e estrangeiras, da indústria, do comércio da la­
voura, bancárias e de outros setores de atividades, cuja 



3024 Quinta-feira 15 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL !Se<;ão 11) Agosto de 1974 
-----------------

relação nominal fica fazendo parte integrante deste pro­
nunciamento, e que espontaneamente aderiram à obra do 
Comitê, com a qual colaboram financeiramente, reconhe­
cendo seus elevados. propósitos e os extraordlnàrios bene­
f'ícios prestados no meio rural, no preparo de uma exu­
berante mocidade que quer crescer com o Brasil. 

Não há em minhas afirmações, nem exageros nem 
ficção, uma vez que baseadas em Relatórios e publicações 
oficiais, em artigos de Jornais e no meu próprio conheci­
mento pessoal. 

É meu propósito, homenagear na data de hoje, em 
que se comemora em todos os recantos do Brasil pelos 
seus 10 mil Clubes, a fundação do Comitê dos Clubes 4-S. 
E, o faço, com este singelo pronunciamento, justificado 
pelo alto mereciment:} da entidade frente aos serviços que 
presta, pela efetiva contribuição para o desenvolvimento 
do Pais, por sua atuação no meio rural e entre os jovens, 
pela firme persistência com que vem procurando trans­
formar, pela educação e pela prática, as atividades agrí­
CC'las. criando bases sólidas para uma agropecuária mo­
derna e atraente, capaz de estimular o amo'r à terra, de 
fixar o homem no campo, de propiciar a este mesmo 
homem a vida tranqüila, decente e feliz que incontesta­
velmente merece. 

Congratulo-me, assim, com o Comitê dos Clubes 4-S. 
cnm a dedicada rede Assistencial Brasileira, com as en­
tidades que anonimamente colaboraram com o movimento 
desde seu início, com os lO mil Clubes 4-S, representando 
300 mil ativos jovens ruralistas espalhados pela imenso 
território Nacional, enfim. com todos quantos trabalhem, 
<'.mparem ou de alguma forma se dediquem a essa tão 
nobre cruzada que, sem tréguas e sem descanso. concorre 
direta e eficientemente para fazer o Brasil crescer pOr 
dentro, a fim de que seus filhos possam saber para melhor 
sentir e ter saúde para melhor servir à Pátria e à Huma­
nidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. <Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. CARLOS LIN­
DENBERG, EM SEU DISCURSO: 

ENTIDADES QUE COLABORARAM COM O CNC 4-S 
DESDE A SUA FUNDAÇÃO 

I) Agência Norte-Americana para o Desenvolvimento 
Internaeional - USAID/BRASIL - IFundadorl 

2l AGRALE S.A. -Tratores e Motores 
3) Alcântara Machado Comércio e Empreendimentos 

Ltda. 
4) Arbor Acres S.A. Avicultura 
5) Associação Brasileira de Crédito e Assistência Ru-

ral ABCAR <Fundador) 
6) Associação Brasileira de Ex-Ifyes - (Fundador) 
7l Associação Internacional Americana - AIA 

<Fundador) 
8.) Asso~iação Nacional para Difusão de Adubos 

ANDA 
9) B.F. Goodrigh do Brasil S.A. - Produtos de Bor­

racha 
10) Banco Agrícola Mercantil S.A. Atual: União de 

Bancos Brasileiros S.A. (Fundador) 
1ll Banco Andrade Arnaud S.A. Atual: Banco Halles 

- Comércio e Indústria S.A. 
12> Banco Boa vista S.A. 
13 l Banco do Brasil S.A. 
14) Banco Brasileiro de Investimentos Ipiranga S.A. 
15) Banco Comercial Ipiranga S.A. 
16) Banco de Desenvolvimento do Estado de São 

São Paulo S.A. 
17) ·Banco do Estado de Goiás S.A. 

18) Banco do Estado de Santa Catarina S.A. 
19) Banco do Estado de São Paulo S.A. 
20) Banco Itaú América S.A. 
21) Banco Lar Brasileiro S.A. 
22) Banco da Lavoura de Minas Gerais S.A. - (Fun­

dador) Atual: Banco Real S A. 
23l Banco Nacional de Crédito Cooperativo S.A. --

BNCC 
24) Banco Nacional da Habitação 
25) Banco do Nordeste do Brasil S.A. - (Fundador) 
26) Banco Regional de Brasília S.A. 
27l. BIAGRO - Velsicol Produtos para Agricultura 

Ltda. 
28) Blemco Importadora e Exportadora Ltda. 

, 29l Bozano, Simonsen Agro-Pastoril S.A. 
301 Caixa Econômica do Estado de Minas G-erais 

I Fundador) 
31) Gargill Agrícola S.A. 
321 Caterpillar Brasil S.A. - Máquinas e Peças 
33l CELITE S. A. lndüstria e Comércio 
341 Centro das Indústrias do Estado de São Paulo 

CIESP 
35l Coca-Cola Indústrias Ltda. 
36) Comitê Estadual de Clubes 4-S de Minas Gerais -

I Fundador) 
37) Companhia Antarctica Paulista Indústria Brasi­

leira de bebidas e conexos. 
38) Companhia Atlantic de Petróleo 
39> Companhia Auxiliar de Empresas de Mineração -

CAEMI- IFundadorl 
401 Companhia Brasileira de Fiação e Tecelagem de 

Juta 
41 l Companhia Brasileira de Tratores - CPT 
42l COmpanhia Goodyear do Brasil - Produtos de 

Borracha 
431 Companhia Industrial e Comércio Brasileira de 

Produtos Alimentares -- NESTLÉ - (Fundador) 
44> Companhia Industrial Santa Matilde 
45J Companhia Penha de Máquinas Agrícolas 
461 Companhia União Manufatura de Tecidos 
47) Confederação Nacional de Agricultura - CNA 

I Fundador) 
481 Cromocart Artes Gráficas S.A. 
49) Dekalb Agrícola do Brasil Ltda. 
50) Duratex S.A. Indústria e Comércio 
511 Editora de Guias LTB S.A. 
52) Emon~ Propaganda e Promoções Ltda. 
531 Empresa Brasileira de Aeronáutica - EMBRAER 
541 Empresa Gráfica "O Cruzeiro" S.A. 
55J Empresa de Navegação Aliança S.A. 
56') Escritório Técnico de Agricultura Brasil/Estados 

Unidos - ETA - IExtintoJ - tFundador) 
57) Essa Brasileira de Petróleo S.A. - IFundador) 
581 Fábrica Nacional de Implementas Howard S A. -

FNI HOWARD 
59) Fábrica de Tecidos Tatuapé S.A. 
60> Federação do Comércio do Estado de São Paulo 

FCESP - (Fundador) 
61> Federacão das Indústrias do Estado de São Paulo 

- FIESP- (Fi.tndador) 
62) First National City Bank 
63) Ford Brasil S.A. - I Fundador) 
64) Franklin M. Reck Memorial Scholarship Fund 
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65) F1l.IGOBRAS - COmpanhia Bras!lelra de Frlgo- 112) SEARS, Roebuck S.A. CQmércio e Indústria 
rltlcos (Fundador) 

66) Fundação Clara Basbaum 113) Schneider, Logemann & Cia. Ltda. 
67) Fundo Comunitário - (Fundador) Ex Fundo Nof- __ JJ~)14) Sementes Agroceres S.A. - (~undador) 

teamerfcano para Assistência Social - FNAS . ·A'lf'V 115) Sementes .Horticeres S.A. :/h;· 
68) General Motors do Brasil S.A t. 116) sementes Selecionadas Sementfc Ltda. 
69) GOYANA S. A. Indústrias BrS:Suetras de Maiél'i s 117) Serrana S.A. de Minera9à.o 

Plásticas ~ 118) Serviço Social da Indústria- SESI 
70) Grandes Moinhos do Brasil S.A. Indústrias êfera:ls 119) SHELL Brasil S.A. (Petróleo) 
71) Granja Bandeirante - (Fundador) 120) SINGER do Brasil S.A. Indústrias Reunidas e 
72) Granja Guanabara S.A. - (Fundador) comércio _ (FundWor) 
73) Hoos MáquJna.s e Motores S.A. IndústrJa e Co- 121) SOTREQ S.A. de Tratores e Equipamentos 

mérclo fFundador) 
74) IBM do Br...,n - Indústria, Máquinas e Serviços 122) SQUIBB Indústria Quimica S.A. 

Ltda. 123) standard Propaganda S.A. 
75) !COMI - Indústria e Comércio de Minérios S.A. 124) The First National Bank of Boston 
76) Indústria e Comércio L.S. Starret S.A. 

125) The Johnson Foundation 
77) Indústria de Máquinas Agrícolas FUCHS S.A. 126) Tratores Fiat do Brasil S.A. 
78) Indústria de Pneumátioos Firestone S.A. 127 ) Union Carbide do Brasil s.A. Indústria e Cor-
79) Instituto Brasileiro do Café - IBC - GERCA mérclo _ {Fundador) 
80) Instituto Interamericano de Ciências Agrícolas da 128 ) Valmet do Brasil S.A. Indústria e Comércio de 

OEA- IICA 
Tratores 81) Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária - INCRA 129) VARIG S.A. - (Viação Aérea Riograndense) 
82) IRETAMA S.A. Comércio e Indústria _ <Fun- <Fundador) 

dador) o SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a 
83) Johnson & Johnson S.A. Indústria e Comércio palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. 
84) Jornal dos Municípios Brasileiros o SR. VIRGíLIO TAVORA <Ceará) - (Pronuncia o 
85) Justlno de Morais, Irmãos S.A. Indústria Comér- seguinte discurso.) Senhor Presidente, Srs. Senadores: 

cio e ImpOrtação Dia 19 de agostO próximo, assinala o aniversário da 
86) Kibon S.A. Indústrias Alimentícias EMBkAER _ Empresa Brasileira de Aeronát.." - S/ A, 
87) LIGHT - Serviços de Eletricidade S.A. Sociedade de Economia Mista, instituída pelo voverno 
88) M.W.M. Motores Diesel s.A. com o objetivo principal de promover o desenval··imento 

de nossa indústria, no setor. 89) MADAL - Implementas Agrícolas e Rodoviários 
Ltda. Em um país de dimensões tão expressivas como as 

90) MANAH S.A. comércio e Indústria do Brasil, à aviação está reservado um papel de ~rande 
importância: demonstra·O, mesmo, a propria histó~ia de 

91) Máquinas Agrícolas "Jacto" S.A. nossa aviação comercial e militar, de onde poder1amos 
92) Máquinas D'Andrea S.A. retirar numerosos exemplos que marcaram o difícil pro-
93) Máquinas Piratininga s.A. cesso de integração econômica e social deste imenso País. 

Basta-nos, contudo, lembrar os, feitos do Correio Aéreo 
94) Massey-Ferguson do Brasil S.A. Indústria e Co- Nacional, único responsável, em muitas regiões e por lon-

mérclo go tempo, por todos os contatos com a civilização. 
95) MESBLA S.A. - (Fundador) 
96) Moinho Fluminense S.A. Indústrias Gerais A participação da aviação em nosso processo de de-

senvolvimento econômico e integração nacional, encon-
97) Moinho da Lapa S.A. trava, entretanto, óbice marcante na capacidade de pro-
98) Motores Perqulns S. A. duzirmos nossas próprias aeronaves, ou ainda, diante das 
99) National 4-H Club Foundation pressões existentes em nossa Balança de Pagamentos, de 
100> :Pfizer Química Ltda. importarmos equipamentos em quantidade suficiente a 

que aquela participação se fizesse de forma ·.nais ade-
101) Produtos Alimentícios Fleischmann Royal Ltda. quada. 

(Fundador) 
102) Produtos Químicos Elekeiroz s.A. Em verdade, o ingresso do Brasil no concerto do re-

duzido grupo de nações que dispõem de condiçLs para 
103) Programa Interamericano para a Juventude montarem sua indústria aeronáutica própria, somente foi 

Rural - l?IJR possível depois de alcançado um nível de maturidade de 
104) Purtna do Brasil Alimentos Ltda. nosso complexo industrial capaz de fornecer, em quanti-
105) QUIMBRASIL - Química Industrial Brasilei- dade e em continuidade, uma gama variadíssima de com-

ra s.A. ponentes, alguns bastante sofisticados, necessários à cons-
106) Refinações de Milho Brasil Ltda. _ (Fundador) trução de aeronaves. A este grau de maturidade industrial 

aliar-se-ia, por outro lado, a capacidade de assimilação e 
107) RICASA - Rolândia, Indústria Comércio e Agri- criação de tecnologia altamente especializada que até há 

cultura S.A. alguns anos era privativa dos paí.ses altamente desenvol-
108) S.A. Moinho Santista, Indústrias Gerais (Setor vidas. 

Trigo) 
109) SADIA _ Concórdia S. A. Indústria e Comércio E o caminho percorrido até que se verificassem as 

condições indispensáveis à implantação da EMBRAEk, foi 
110) SAMRIG S.A. Moinho.s Riograndenses cheio de percalços e dificuldades, embora aqui e acolá, 
111) SANBRA - SOciedade Algodoeira do Nordeste de tempos em tempos, algumas sementes frutiflcassem. 

Brasileiro S. A. Assim ocorreu com as empresas NEIVA e AEROTEC, vol-
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tadas para a produção de aviões de pequeno porte desti­
nados ao treinamento básico de nossos pilotos. 

Na área de formação de mão-de-obra qualificada, va­
mos encontrar na criação do Instituto Tecnológico de 
Aeronáutica ~,.'TA ~ um dos orgulhos da criatividade 
brasileira, passv 1s mais expressivos. Escola reconhecida 
como das melhor""" do mundo na formação de engenhei­
ros aeronáuticos \lt."ia ,por longos anos, seus formandos 
sairem de suas Portas Para trabalharem, por inexistência 
de um mercado de trabalho apropriado que os acolhesse, 
em outras indústrias ou então, como a muitos ocorreu, 
contratados para servirem às grandes indústrias aero­
náuticas nos países detentores do mercado produtor de 
aeronaves. 

Sem embargo desses elementos negativos, o ITA fir­
mou-se como Escola e é hoje a matriz maior dos técnicos 
indispensáveis ao êxito de nossa indústria aeronáutica, 
cabendo à EMBRAER a eliminação daquele vazio· no mer­
cado de trabalho. 

o grau de aperfeiçoamento do corrlplexo industrial 
brasileiro, a tradição e a qualidade do n'4cleo básico de 
formação de pessoal especializado, a ~eceSsldade perma­
nente de modernização de nossa aviaçao militar ~ nota­
damente no que toca à produção de aviões d~ treinamen­
to básico e avançado - a existência de um mercado certJ 
na área de aeronaves executivas e de aviões agrícolas e, 
mais ainda, a decisão politica de que a implementaçáo 
da indústria aeronáutica é fator essencial para o desen­
volvimento econômico e para a Segurança Nacional, fo­
ram os elementos que possibilitaram a criação da 
EMBRAER em bases sólidas e irreversíveis. 

Aos fatores acima mencionados deve-se juntar, por 
sua importância, a. capacidade de nossa economia em des­
tinar investimentos para o setor. É certo que, por sua 
complexidade, a indústria aeronáutica necessita de um 
investímento vultoso e que somente produz resultados se 
administrados cuidadosamente e depois de decorrido um 
longo tempo de maturação. 

Em vista de nossas peculiaridades, nem o capital pri­
vado nem o dinheiro do Estado teriam condições de su­
port~r. isoladamente, o esforço necessário à criação de 
uma indústria aeronáutica capaz de atender a nossas ne­
cessidades. A decisão de construir uma sociedade de eco­
nomia mista em que a participação do Governo é majo­
ritária possibilitou a composição, com a participação do 
setor privado, dos recursos necessários ao empreendimen­
to, aplicando-se, inclusive. a sistemática de incentivos 
fiscais aos investidores privados que participam do ca­
pital da EMBRAER. 

A institucionalização da EMBRAER, verificada com 
0 Decreto-lei n.0 770, de 19 de agosto de 1969, marcaria, 
então, um passo de gigante na história da indústria d~ 
setor. Destinada, conforme o artigo 1.0 do Decreto-lei 
citado, "a promover o desenvolvimento da indúst~ia aero­
náutica brasileira e atividades correlatas, inclusive pro­
jetar e construir aeronaves e respectivos acessórios, com­
ponentes e equipamentos e promover ou executar ativi­
dades técnicas vinculadas à produção e manutenção de 
material aeronâ.utico, de acordo com programas e pro­
jetos aprovados pelo Poder Executivo", a Empresa contava 
já em 1970 - no início de suas atividades, portanto -
com cerca de 1.035 acionistas; ao final de 1973 este nú­
mero elevar-se-ia a cerca de 95.CCC~ hoje, aproximada­
mente 200 Empresas estão associadas à EMBRAER como 
fornecedoras de aeropeças, de matérias-primas ou servi­
ços, o que demonstra um elevado índice de relacionamen­
to com o parque industrial brasileiro; cerca de 2. 700 
Empresas partilham em seu trabalho cerca de 64.000 m2 
de área construída, ora em fase de expansão com a cOns­
trução de mais 18. 000 m2 de hangares e outros edifícios. 

De .suas linhas de montagem saem, hoje, três tipos de 
aeronaves.: o EMB-200 - IPANEMA, avião agrícola; o 

EMB-326-GB _ XAVANTE --jato militar, const~uído sob 
licença da Indústria Italiana Aer- MACHI; e fmalmen­
te o EMB-110 - BANDEIRANTE, turbo-hélice, destinado 
principalmente ao transporte de executivos e carga, de 
projeto totalmente nacional e cuja história é a da pró­
pria EMBRAER. 

Ao celebrarmos o quinto aniversário de criação da 
EMBRAER, cerca de 190 aviões por ela produzidos atra­
vessam nossos ares. 

O Sr. Benjamim Farah (Guanabara) - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. VIRGíLIO TAVORA (Ceará) ~ Com prazer. 

O Sr. Benjamim Farah (Guanabara)_ ~ V. Ex.a está 
prestando uma homenagem à EMBRAER. Certa vez, 
quando falei em santos Dumont, também fiz referência 
a essa grande Empresa, que já nasceu praticamente vi­
toriosa. 

O SR. VIRGILIO TAVORA (Ceará) - E o é. 
O Sr. Benjamim Farah f Guanabara) - E V. Ex.a o 

está provando, através das empresas que colaboram na 
fabricação d_e peças, empresas que vão a mais de duas 
centenas, fora outras que também têm seu relacionamen­
to com a EMBRAER. Disse que nasceu vitoriosa e esta 
vitória prossegue, tal o número de aviões, peças e equi­
pamentos que tem feito, aviões com muita aceitação aqui 
e em outros paises, aviões como o Ipanema, o Xavante, 
o Bandeirante e outros. Mas, Sr. Senador, não podemos 
fazer aqui a apreciação de uma empresa dessa natureza 
sem articu!ar uma ligeira relação com a Aeronáutica; 
esta Aeronautica que marcou a sua presença neste País 
pela sua atuação. É uma arma r..ova, mas que tem parti­
cipado da história militar e, quase que no seu albor, to­
mou parte no grande conflito, na II Guerra Mundial. 
Há poucos dias, visitei a Base Aérea de Santa Cruz e 
vi o museu que exibe os troféus que marcam, que evi­
denciam e comprovam a bravura dos nossos soldados da 
Aeronáutica. Gostei imensamente, admirei e é com muita 
vibração, com muito entusiasmo e confiança nos destinos 
desta Nação que eu expresso a V. Ex.a a minha solida· 
riedad.e pelas suas palavras de incentivo a uma empresa 
que aJuda Çl Brasil a conquistar uma posição de relevo 
entre os paiSes que querem respeito e admiração de todo 
o mundo. 

. O SR. Vll_lGíLIO TÁV_ORA (Cearâ.) ~ Com prazer 
mcorporamos a nossa oraçao o aparte de V. Ex.a e faze­
mos n_oss~s as palavras com que bem situou o papel da 
Aeronautica dentro do desenvolvimento brasileiro. 

Continuando, Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Xavante ê produzido à razão de 2 unidades por 
mês e faz parte do programa de modernização e reequl­
pamento da FAB, que encomendou 112 destes aparelhos; 
o Ipanema é produzido ao ritmo de 6 unidades por mês, 
enquanto o Bandeirante, que já faz parte do equipamento 
de vôos de algumas companhias comerciais tem uma pro~ 
dução mensal de 4 unidades. ' 

Quem poderia com isto sonhar, Srs. Senadores, numa 
época em que se dizia que a indústria aeronáutica estava 
fora do alcance dos países em desenvolvimento? 

Assim, em 1974, a EMBRAER deverá fabricar 136 
aeronaves, ou seja, mais do que o dobro .total de uni­
dades fabricaads em 1973, o que permite a estimativa de 
um faturamento de cerca de CrS 402 milhões, montante 
este que, comparado às vendas do ano passado- crs 222,5 
milhões - fornece medida adequada de seu expressivo 
crescimento. 

Por outro lado, seu patrimônio evoluiu bastante, pois 
que, tendo em 1970 um capital integralizado de Cr$ ... 
27. 282. 580,00, já em 1973 tinha Cr$ 1. 445.750.354,00. Pa~ 
ralelamente, suas reservas, de apenas CrS 960.436,00, em 
1970, já em 31-12-73 eram de Cr$ 71.062. 215,31. 
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Por sua vez, o nUmero de acionistas, que era de ape­
nas 954 em 1970, era já de 45.000 em 1971, de 73.000 em 
1972, e de 95.452 em dezembro cte 1973. 

Os dados ora alinhados, Sr. Presidente e Srs. Sen~­
dores, são de molde a nos levar a concluir que de pa­
rabéns estâ. não somente a direção da EMBRAER, numa 
época em que com tanta alegria festeja um aniversário 
mais de sua criação, ma.s todo o povo brasileiro que já 
antevê na nossa indústria aeronáutica um futuro pro­
missor, capaz de atender as necessidades que o desen-1 
volvi.mento do nosso Pais irá exigir, na concretização de 
um velho sonho, um sonho de nossa geração. 

Estas as considerações que desejamos tecer ao ensejo 
do qu~nto aniversário daquela empresa, que é honra, qUe 
é orgulho do povo brasileiro. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Magalhães Pinto. 

O SR. MAGALHÃES PINTO (Minas Gerais) - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: "Russa mais mineira não há, na assimilação plena 
de valores e características da gente mineira, em h<l.r­
monía com o fundo eslavo, que se abre para o sentimei;lto 
do mundo, sem distinguir limitações convencionais, e que 
abarcam no mesmo amor os seres carentes de proteção 
e compreensão." 

Assim falou Carlos Drummond de Andrade de Dona 
Hele~a Antipoff, quando completou ela 80 anos' de idade, 
festeJados em todo o Brasll e por toda a imprensa bra­
sileira. E, com muito carinho, por todas as incontáveis 
crianças que, em sua longa vída, socorreu, ajudou e 
recuperou para a vida cotidiana. 

Hoje, choramos a morte dessa mulher notável russa 
de nascimento e que serviu a Minas e ao Bra.<5iÍ como 
~ucos, de tal forma que a ela ficamos devendo, espe­
cialmente nós mineiros, gratidão para sempre. Morreu 
ela em Belo Horizonte, no último dia 9, após alguns dias 
de doença e aos 82 anos de idade. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia) -Permita-me V. Ex.a. um 
aparte? 

O SR. MAGALHAES PINTO (Minas Gerais) - Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia) - Permita V. Ex.a que 
me associe à sua manifestação de pesar, pelo faleci­
mento dessa admirável criatura que foi D. Helena An­
tipoff. O problema do deficiente mental teve um divisor 
de águas no Brasil, com a chegada ao País dessa russa 
que se naturalizou brasileira. Até antes de D. Helena 
Antipoft o problema do deficiente me-ntal era aquele pro­
blema lamentável de um peso que a família teria de car­
regar indefinidamente, como também a sociedade. D. 
Helena mudou a mentalidade, esclareceu, formou uma 
escola. Conheci, por exemplo, na Bahia, uma menina' 
que não falava e não ouvia e que foi para o Rio, fre­
qüentou o Instituto de D. Helena, quando ainda no Rio 
e hoje é uma senhora casada, integrada na comunidade.' 
A obra realizada por esta grande educadora merece a 
admiração, o respeito e o louvor de todos os brasileiros. 

O SR. MAGALHÃES PINTO (Minas Gerais) - Multo 
obrigado a V. Ex. a 

O Sr. Fausto Castelo-Branco (PiauD - V. Ex.a. per­
mite um aparte? 

O SR. MAGALHAES PINTO (Minas Gerais) - Ouço 
V. Ex.a. 

O Sr. Fausto Castelo-Branco (Piaui) - Senador Ma­
galhães Pinto, V. Ex.a sempre traz assunto da maio),' im­
portância e do maior relevo a esta Casa e, desta vez, 
na oportunidade em que se refere à Sra. Helena Antipoff, 
que iniciou o trabalho de educação do excepcional no 
Brasil, está fazendo jus à memória de um dos Vultos 

mais importantes da história da Medicina Social. A Sra. 
Helena Antipoff fez uma escola hoje no Brasil. A Fe­
deração.das APAEs em todos os Estados e em vários Mu­
nicípios, com organização perfeita, deve muito a esta 
senhora que, sem ser brasileira, prestou maior serviço do 
que muitos brasileiros que aqui nasceram. A memória 
de D. Helena Antipoff jamais será esquecida e está gra­
vada no serviço q:a APAE, no serviço de um órgão criado 
pelo Ministério da Educação, órgão oficial que dá assis­
tência ao deficiente e ao superdotado, espalhado por todo 
o Bra.sil, abra do maior relevo e da maior importância, 
a qual V. Ex.a faz muito bem em trazer ao conhecimento 
desta Casa. 

O SR. MAGALIIAES PINTO 0\·linas Gerais) - Muito 
obrigado a V. Ex.a 

Dona Helena Antipoff nasceu na· aristocrática São 
Petesburgo, no dia 25 de março de 1892, na velha Rússia 
de Tolestoi, Dostoiewski e tantos outros expoentes da li­
teratura e da arte mundiais. 

Em 1929, Helena Antipoff trabalhava como psicóloga 
do Instituto Jean-Jacques Rousseau, em Genebra. A des­
peito de sua juventude, era assistente, discípula e cola­
boradora de Piêrre Janet, Alfred Binet, Edouard Clapa­
rêde entre outros, alguns dos nomes mais revolucionários 
da psicologia e da pedagogia modernas. Foi quando Fran­
cisco Campos, Secretário de Educação do Presidente An­
tônio Carlos, a convidou para criar em Minas um labo­
ratório de psicologia infantil e pedagogia experimental, 
no seu afã de reformar e revolucionar o ensino no meu 
Estado. E desde então D. Helena' Antípoff, já viúva e com 
seu filho Daniel, dedicou~se inteiramente à sua profissão, 
ao seu ideal servindo com imenso talento e rara bondade 
a Minas e ao Brasil. Jamais se saberia :porque decidira 
deixar a Europa e adotar o Brasil como Pátria, pois nunca 
apreciou falar do passado. 

D. Helena jamais gostou de falar de sua vida priva(ja. 
Para isso encontramos talvez explicação no amor com que 
se dedicava ao seu grandioso trabalho, único objetivo de 
sua bela vida, ao qual se deu por inteiro e sobre o qual 
jamais se recusava a dissertar. · 

Não é fácil falar de D. Helena Antipoff e de seu 
trabalho, de suas inúmeras realizações, que perdurarão 
para sempre. Fácil ser1a a tarefa se o fizéssemos sob o 
aspecto quantitativo, tantas foram as iniciativas e as rea­
lizações dessa mulher rara. Mas a quantidade, aqui, só 
pode ser vista como demonstrativa de quanto frutifica­
ram amor, bondade e inteligência de um espírito de escol. 

Em 1932, ainda recém-chegada a Belo Horizonte, 
fundava a Soc1edade Pestalozzi de Minas Gerais, Inspira­
dora da Sociedade Pestalozzi do Brasil - o que bastaria 
para consagrá-la. Em 1934, participava da Campanha de 
Assistência ao Pequeno Jornaleiro. A 2 de novembro de 
1940, surgia, em Ibirité, nas proximidadea: de Belo Hori­
zonte, a Fazenda do Rosário, cêlebre em todo o Brasil e 
no mundo - penso não exagero em dizê-lo - pelos seus 
cursos ligadqs ao tratamento do retardado mental, da­
quele a quem ela chamaria de "excepcional". Fundou a 
cadeira de Psicologia Educacional da Universidade de Mi­
nas Gerais, numa sucessão de iniciativas e na execução 
de trabalhos pioneiros que não esgotaria senão agora,·, 
com sua morte. 

Revolucionou a p.slcologia e pedagogia em nosso País. 
Foi pioneira do ensino e recuperação dos excepcionais. Na 
Fazenda do Rosário se encontra, sem dúvida, a origem 
dessas notáveis Associações de Pais e Amigos do Excep­
cional - APAEs - que hoje se espalham por todo o 
BrasH, realizando excelente trabalho. Em 1949, lutava em 
prol da criança do campo, ''cujas oportunidades são limi­
tadas pelas próprias condições do meJo em que vive" -
aqui, talvez, já se encontrando a origem de sua derradei­
ra preocupação: o superdotado. 
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Sr. Presidente, não faz muito a figura de D. Helena 
Antipoff foi apresentada a toda a Nação pelos modernos 
meios de comunicação, ao ser ela escolhida, como Per· 
sonalidade Global da Educação, uma das mais importan~ 
tes inicJatJvas da Rede Globo. Em 1972, recebia a 
Medalha da Ordem do Mérito Educacional e, agora, foi 
.aQuinhoada com o prêmio Henning Albert Boilesen, por 
serviços prestados na área da Educação. Foi o reconheci­
mento nacional pelo· muito que fez por este País, que 
tornou sua Pátria e, acredito, bem mais que isso. Quis 
Deus que a figura admirável de uma anciã que trabalhara 
intensa e pioneiramente pelas crianças brasileiras fosse 
apresentada a toda a Nação através da imprensa; apa·· 
recesse nos lares brasileiros através das telas de televi­
são, propiciando, assim, a todos nós ocasião de ver, sentir 
e ouvir D. Helena. Antipoff. 

Lembro-me da última vez em que a vi na televisão, 
num dos programas da Rede Globo o ·Jornal Nacional. 
Apresentou-nos esse noticioso a figura de uma anciã, de 
corpo e vo~ ~á enfraquecidos, mas na revelação do vigor 
de seu espmto. E falou-nos D. Helena de seu último e, 
acredito, maior sonho: a assistência aos bem-dotados. 
Com o entusiasmo de sempre, com o vigor e o calor ine~ 
rentes aos santos e heróis, mas já não ocultando o sen­
timento de imenso pesar por não poder realizar o derra­
deiro sonho, pois sentia que a vida se esvaía e não lhe 
daria o tempo necessário. 

Conheço de perto a imensa e inigualável obra de D. 
Helena Antipoff, com quem tive, mesmo, a ventura de 
colaborar, sobretudo quando no governo mineiro. E senti 
a importànci~ e o sentido de seu último esforço, do qual 
nasceu o ProJeto Circular, cujo objetivo era levar para a 
Fazenda do Rosário, durante üs períodos de férias esco­
la~es, grupos de crianças bem-dotadas, Eram escolhidas 
cna~ças de favelas e ambientes rurais, de forma prefe­
rencial. Na Fazenda, essas crianças eram observadas por 
educad?res e psicólogos, estes também em busca da me­
tod?l~gla adequada. ao trato com os ''excepcionais para 
mats , conforme dizia D. Helena. Do Projeto Circular 
nasceu a "Associação Milton Campos para o Desenvolvi­
mento e Assistência à Vocacão dos Bem~Dotados" 
(ADAV), dirigida pelos eminenteS mineiros Professor Caio 
Benjamin Dias, Presidente da Sociedade e Professor Clô~ 
v~s Salgado, Presidente da Fundação. E foi com satisfa­
çao e orgulho muito especiais que aceitei o convite para. 
presidir a comissão incumbida de levantar fundos para 
essa Associação. 

Octogenâria, o corpo enfraquecido e vendo suas for­
ças se esgotando, D. Helena aparecia-nos com o espírito 
revigorado pela chama de um ideal que, afirmou, muita 
gostaria de ter adotado no inicio de sua vida, para a 
ele consagrá-la por inteiro e com exclusividade: o sup 
perdotado. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) - Permite V. Ex.a. 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. MA.GA.LHAES PINTO !Minas Gerais) - Com 
muita honra. 

O Sr . .Jarbas Passarinho (Pará) - Associo-me, com 
emoção, ao discur~ que V. Ex.a faz, neste instante, por 
ser ele uma peça de profunda justiça a uma pessoa que 
granjeou dos brasileiros a mais completa admiração pelo 
devotamento à causa da Educação e, nesta causa, em par­
ticular, àqueles que ela denominou - num~ expressão 
feliz - de excepcionais. Tive a honra de indicar o nome 
da Sra., Helena Antipoff ao eminente Presidente Médici, 
para inclui-la na Ardem Nacional do Mtrit~ da Educação. 
a que V. Ex.a. se referiu ainda há pouco. E como essa 
Ordem foi, pelo Presidente Médici, transformada em uma 
Ordem extremamente fechada, pareceu-nos que, no mo­
mento em que Da. Helena Antipoff acedia em vir recebê­
la, pessoalmente, das mãos do Presidente da República, 
honrava, como nenhuma outra pessoa, a Ordem Nacional 
do Mérito da Educação. E ela veio, já alquebrada; ela fez 

questão de estar presente e agradecer ao Presidente o que 
ela consldeJOU um dos maiores galardões da sua vida, 
uma recompensa brasileira ao seu esforço. Mas, V. Ex.• 
disse, com muita profidência, que na fase final da vida 
de Da. Helena Anttpoff, ela se voltou para os superdotados. 
E, ainda há pouco, o nosso eminente colega pelo Piauí, 
Senador Fausto Castelo-Branco, referiu-se a um órgão 
do Ministério da Educação, criado durante a minha pobre 
gestão no Ministério, denominado CENEXP (Centro Na­
cional do Ensino do Excepcional), em que o :mperdotado 
é uma das preocupações fundamentais. Sabemos nós da 
dificuldade que há para manter o superdotado numa es­
cola comum, uma vez que ele, tendo uma capacidade de 
aprendizagem muito maior, normalmente o seu universo 
de conhecimentos sendo bem mais amplo do que aquele 
dos seus colegas, ele ::;e transforma, como regra geral, num 
caso de disciplina e não num caso de aproveitamento. E 
aqui está uma expressão que Da. Helena Antipoff utilizou 
e. que O Globo publicou, à época em que lhe foi dado o 
titulo honroso, de "Personalidade Global da Educação". 
Diz ela "Bem educados, os superdotados serão uma força 
positiva do progresso, uma nova filosofia nas mudanç<:.s 
da civilização e criarão condJções de vida, e não de morte; 
de alegria, e não de lágrimas". Esta expressão parece a 
mim pessoalmente, que tradl''T. esse anseio a que V. Ex.a 
se refere expresso já no fiw da vida, desta excepcional 
educadora, com que o Brasil teve a honra de contar por 
quase toda a sua longa existência. 

O SR. MAGALHAES PINTO (Minas Gerais) - Multo 
obrigado a V. Ex.a, pela honra deste aparte. 

O Sr. Cattete Pinheiro <Pará) - Permite V. Ex..e. um 
aparte, Senador Magalhães Pinto? 

O SR. MAGALHAES PINTO (Minas Gerais) - Com 
muita honra, Senador Cattete Pinheiro. 

O Sr. Cattete Pinheiro (Parâ) :..__Quero solidarizar-me 
com V. Ex. a na homenagem que presta a Helena Antipoff. 
É uma homenagem do próprio Brasil, reverenciando a 
memória de quem tantos e tão relevantes serviços prestou 
ao nosso País. Espero que a Fazenda Rosário, no seu Es­
tado, se constitua, daqui para diante, num monumento 
indestrutível de fé e de manutenção de todos aqueles 
ideais que caracterizaram a vida de Helena Antipoff. Que 
ali se constitua num monumento à grande obra deixada 
pela extraordinária mulher que foi Hele:-~a Antipoff, como 
um legado extraordinário ao nosso Pais. 

O SR. MAGALHÃES PINTO (Minas Gerais) - Agra­
deço a V. Ex.a o seu aparte e posso tranqüilizá-lo que a 
Fazenda do Rosário continuará, e agora jã. com o acrés­
cimo da Associação para os Superdotados. ~oi o último 
sonho de Helena Antipoff. 

Apesar de suas forças combalidas, lançou~se à luta 
até o derradeiro instante, com o entusiasmo, a paixão, a 

, bondade de sempre. Não põde ver sua obra transfQrmada 
em realidade, pois antes disso Deus a chamou ao descanso. 
Mas, sem sombra de dúvida, a Associa,.ão Milton Campos 
para Desenvolvimento e Assistência à vocação dos Bem­
Dotados será uma iniciativa plenamente vitoriosa. E seus 
objetivos serão alcançados graç<~.s aos ensinamentos de 
sua inspiradora e fundadora e, sobretudo, aos muitos dis­
cípulos que Dona Helena deixou, dentre eles seu filho 
Daniel Antipoff, que consagrou sua vida à obra de sua 
mãe. 

O Sr. Benjamim Farah (Guanabara) - V. Ex.ft. me 
permite um aparte? 

O SR. l\IAGALHAES PINTO (Minas Gerais) - Com 
prazer. 

O Sr. Benjamim Farah (Guanabara) - Os eminentes 
Senadores Ruy Santos, Fausto Castelo-Branco, Jarbas Pas­
s::trinho e Cattete Pinheiro trouxeram palavras de solida­
riedade ao seu discurso. Seus Estados falaram pelas suas 
vozes; eles disseram aquilo que eu gostaria de dizer. Então, 
quero. também, somar a minha solidariedade a estas 
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outras solidariedades. Modesto professor que tenho sido, 
desde a minh~ juVentude, assisto, tonto conhecimento do 
trabalho que evidenciou a grande educadora Helena An~ 
tipoff, de nacionalidade russa, vinda ao Brasil para servir. 
PortaJlto, de toda parte, até dos países de doutrinas; an· 
tagônicas ã. nossa, podemos esperar um pouco de .cor~ão 
humano. que todo coração tem um pouco do -infinito, um 
pouco de Deus. E essa criatura é uma criatura eanta. Ela 
veio servir, e precisamente ã.queles que men~ po em 
lutar, que não poclem lutar, os excepcionais; vet•LS vir 
num campo completamente abandonado em outrdf' tem· 
pos e que, hoje, está sendo cuidado com algum carinho, 
até porque essa gnmde psicóloga, essa educadora eJ':traor· 
dinária, fez escola. Oxalá os seus disci.pulos e também 
aqueles que se interessam peJos ménores excepcionais, 
todos, corações unidos, possamos pt1Jsseguir, dando um 
pouco do riosso esforço em favor deS:$85 crian~as. Portanto, 
aqui fica, meu caro Senador Magalhães Pinto, a palavra 
da Guanabara que, tal como Minas e - por que não 
dizer - conto todo o Brsil, chora tão grande perda. 

O SR. MAGALIIAES PINTO <Minas Gerais) - O~rl' 
gado a V. Ex.a pelo seu aparte. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, "Se é triste ver me~ 
ninas sem escolas, mais triste é vê-los imóveis, em cartei­
ras enfileiradas e salas sem ar, perdendo tempo em exer­
cícios estéreis, sem valor para a formação do homem". 
São palavras proferidas por Da. Helena, faz pouco tempo, 
em sua última e "'ligorosa arrancada para revolucionar, 
mis uma vez, Psicologi,a e Pedagogia, desta vez em bene­
fício dos "excepcionais para mais" que, inaproveltados ~ 
vítimas do meio-ar:nbiente, deixam de dar ao mundo e a­
cavilizaçào inígualã.veis frutos daqueles que são superdo­
tados e que, por contingência de nosso imperfeito rnundo, 
disso se tornam trágicas vítimas. 

Ao termo de sua vida, D. Helena teve a visão co~­
junta e particular de vicias, fa1has e erros com que sa~ 
tratadas nossas crianças, sobretudo as super.d~tadas. Dal 
as palavras calorosas, incisivas com que criticou velhos 
sistemas velhos hábitos, pregando, corn o ardor de quem 
não mai's tinha tempo, "renovação e inovação" que hão 
de vir com a Associação Milton Campos. 

sr. Presidente, D. Helena, ao falar sobre ~s "excep­
cionais para mais" o fazia movida pelo cont;eclmento de 
quanto são eles vítimas do mundo. Mas na.o era mero 
sentimento de reparação, nem mesmo de justiç~, que mais 
a movia em sua última luta. Ensino e educa.ç~o adequa­
dos para o superdotado foram por ela ~efendidos e pre~ 
gados não apenas como forma de dar JUStiça e oportu­
nidades a crianças que, não raro, se perdem e se tornam 
pesadelo para a sociedade, apenas por serem superdota­
dos e, assim, se tornarem vítimas maiores da sistema . e 
ambientes educacionais. D. Helena via, sentia e pressentia 
multo mais, muito além. E, vencendo a fraqueza do cor­
po envelhecido, conseguiu mostrar: a~vertir e. c?nv.encer 
sobre o pape1 decisivo para a propna so~revwencla. <;a 
humanidade neste mundo conturbado e tao contradlto­
rio, d~ for~ação de um@. elite através do ensino e ~a 
educaqão adequados dos superdotados, aptos a permitir­
nos que possam e~es, em futuro breve, dar ao mundo e 
aos homens comuns tudo aquilo de que são capazes como 
nenhum outro, por serem "excepcionais para mais" e, 
assim, possuírem em sua natureza, em seu espírito po­
tencialidades não raro inimagináveis. E a esse trabalho 
educacional, revolucionário, realista e de profundo sentido 
humano. D. Helena associava o advento de dias de paz, 
amor e liberdade pMa uma humanidade que tantos vêem 
no início de um Apocalipse. 

Creio, Sr. Presidente, que não exagerarei se concluir 
dizendo que D. Helena Antipoff, no poder de discerni­
mento de seus últimos dias, via no problema do super­
dotado não a iminéncia de um apocalipse, terrificante, 
mas a possibilidade de o homem atingir a construção de 
um mundo grandioso de paz, amor, liberdade e frater-

nid~fae cuja construção viu serem capazes os super­
d. ot~.~ .. _ desde que a eles propiciemos .co. ndlções para o 
desrl'v"imento e a frutifiea<;ão do qu~ .possuem a mais! 

~- Sr. Gustavo Capanema (Min~'.ae .. -~ais) - Permite 
,-: ~x.a. um. aparte? ··ioii· ·~_,..-, 

O SR. MAGALIIAES PINTO IMin'ier~oerais) - Com 
muita honra, nobre Senador. 

O Sr. Gustavo Capanema. (Mínas Gerais) - ~~, ·, .·'e­
ra ficar com a tristeza de não ter dito, também .. - -, u­
mas palavras em homenagem à extraordinária t ' de 
Helena Antipoff. Ela estava com os seus trinta sete 
anos de idade quando, contratada pelo Governo mineiro, 
veio para Minas Gerais. Assistente do Professor Edouard 
Claparéde, mestre de Psicologia educacional no Instituto 
Jean-Jacques Rous.seau de Genebra, entrou a ensinar 
aquela matéria na Escola de Aperfeil;oamento de Belo 
Horlzonte, criada no Governo Antônio Carlos, e ponto 
culminante da reforma do ensino primário e normal rea­
lizada por Francisco Campos. Nascida etn -Eião Petersbur­
go, ela perdera a sua pátria, depois do reglme comunista 
tornado incompatível com a sua concepção do mundo e 
da yida. Morto o seu marido, o escritor Victor Tretzky 
AnttpoU, ela não tlnha mals grandes vinculações na Eu­
ropa. A Escola de Aperfeiçoamento de Belo Horizonte era 
pois, para ela, não um encargo tJ::ansitório, mas o começ~ 
de uma nova vida. Tornou-se brasileira de Minas Gerais 
com o filhinho que trazia. Ia ficar conosco por mals qua~ 
renta e cinco anos, que foram o período de glória da sua 
vida. J?o ensino de psicologia educacional, ela irradiou-se 
pelos asperos, mas belos caminhos da criação de institui­
ções ~e aducação, a.começar, em 1932, pelo Instituto Pes­
t~lozzt. de B~lo Horizonte. Do seu espírito lúcido e pro­
Vl~encml .. açao, quantas outras instituições vieram a ser 
cnadas, Ja agora transpondo as fronteiras de Minas para 
est.ender-se po_r .todo o País! Se a educaçáo dos excepcio­
nais era de_ m1c1o o seu campo predileto, todos os aspetos 
~a e~uca_çao passaram a ser objeto da sua prodigiosa 
lf?~g~naçao c_rt.adora. e do seu espírito apostolar e huma­
mtariO._ A glorta mais ruidosa da história terã. sido a de 
Napoleao, que terminou· dizendo que glorioso mesmo era 
fundar uma ins~it.uíção durável. Helena Antípoff morre 
coroada dessa glorta humilde mas sem par. Coroada sim 
ma~ insa~Js~eita. Dias antes de morrer, a uma de' suaS 
antigas dlSCtpulas ela dizia que tinha vergonha de mor­
rer sem ter conseguido fazer tudo quanto desejava. Quis 
ser sepultada no pequeno cemitério da Fazenda do Ro­
sário,. e pediu que em to~o da sua sepultura se plantas­
sem arvores que dessem\ sombra. Com estátuas não so­
nhou, nem nisso terá nunca pensado. Não houve entre 
os seres humanos, glória mais humilde do que ~ dela 
Mas que sombra grandio.sa a de Helena Antipoff! · 

O SR. MAGALIIAES PINTO <Minas Gerais) - Multo 
agradeço ao Senador Gustavo Capanema, que não só traz 
um belo aparte, mas complementa informações sobre a 
vida e a obra de Helena Antipoff. 

Paradoxal, Sr. Presidente, Que uma mulher excepcio­
nal como D. Helena Antipoff tenha, ao termo de sua vida, 
num mundo em que o ideal da igualdade se tornou força 
motriz, lutado e pregado em .favor de uma obra que pa­
rece chocar-se com as normas de igualdade consagradas 
em nosso mundo. Empenhou-se na descoberta de métodos 
próprios para o trato com os superdotados. Defendeu uma 
forma de ensino de elite para seres "excepcionais a mais", 
o que,. aparentemente, contradiz com o sonho de igual­
dade entre os homens, mas, na verdade, visa sanar a 
injustiça clamorosa que vitima precisamente aqueles que 
mais poderiam dar à sociedade, ao mundo e aos homens, 
por possuírem bem mais que os outros. Aquela que con­
sagrou sua vida à psicologia, à pedagogia, à educação, 
morreu apôs transmitir-nos o sonho de uma vida dife~ 
rente, de um mundo diferente para cuja construção apon­
tou o papel destacado dos superdotados. 
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Muito obrigado, Sr. Presidente. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a pa· 
lavra ao nobre Senador José Lindoso. 

O SR. JOSÉ LINDOSO (Amazonas) - (Pronuncia o se~ 
guinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Considero que o Estado do Amazonas deve merecer das 
autoridades o maior cuidado no eqiíacionamento do seu 
desenvolvimento e conseqüente integração. Continua iso­
lado por v:a terrestre, as passagens aéreas são caríssimas 
e a operação do porto onerosa .. 

Mas, quero particularizar, hoje, o problema do inte­
rior, regiões do médio e alto Solimões. A navegação flu­
vial que, por anos, se fez regularmente pelo SNAPP, não 
mais funciona. Todas as cidades, a Partir de Manacapuru, 
Anori, Codajaz, Coari, Tefé, Fonte Boa, Santo Antônio de 
Içá, São Paulo de Olivença e Benjamim Constant não 
estão mais sendo servidas por navegação regular. Os 
SNAPP ligavam Manaus, pelo Solimões, a Iquitos, no Ja­
varí, através de um sistema regular de navegação. Isso 
acabou. A navegação particular, tipo "recreio'' é precária. 

Por outro lado, não se conseguiu construir aeroportos, 
se não o de Tefé e o de Tabatinga. 

Essas considerações vêm a propósito da situação de 
Coari, uma encantadora cidade plantada no lago do 
Coari, que se liga ao Solimões. 

Coari é um dos municípios de melhores perspectivas 
desenvolvimentistas do Soljmões. 

Mas, além do porto, que está sendo cogitado na base 
de convênios do Ministério do~ Transportes, com o GOverno 
João Walter, há imperiosa necessidade de se construir 
um aeroporto. 

Esta foi uma das aspJrações do então Prefeito Cle­
mente Vieira e que se transformou em meta da adminis­
tração do Sr. Emedino Monteiro da Silva, atual Prefeito. 

Além dos dados ali levantados, acabamos de receber, 
também, estudo objetivo do Sr. Jamil Setfair, ex-Prefeito 
de Manacapuru e estudioso de assuntos do Solimões que, 
em memorial objetivo, destaca a questão do porto e aero­
porto para essas cidades, e em especial para Coari. 

Oficialmente, recebemos da Câmara dos Vereadores, 
além do apelo, o ofício que foi endereçado ao Exmo. Sr. 
Ministro da Aeronáutica e que é do seguinte teor: 

ESTADO DO AMAZONAS 

Câmara Municipal de Coari 

0!. n.0 29!74/CMC/GP. 
Coari, 13 de maio de 1974, 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Doutor Dirceu Nogueira, 
Digníssimo Ministro dos Transportes. 
70.000 - Brasília - DF. 
asc/74. 
SenhC'r Ministro: 

Ouvida a Câmara Municipal, o requerimento verbal 
de Sua Excelência o Vereador Demorgines Martins 
de Oliveira, da bancada da Aliança Renovadora Na­
cional <ARENA), me permito, com o presente, so­
licitar de Vossa Excelência, agora quando o ilustre 
patrício inicia suas atividades à frente do Ministério 
dos Transportes, que se promova estudos no sentido 
de que se possa construir o Campo de Pouso da 
cidade de Coari. De há muito, isto entre o período 
de 1964/69, no Governo do Prefeito Clemente VIeira, 
a Prefeitura doava uma área de terras à aeronáu­
tica, para o referido campo, tendo inclusive, a mes­
ma, recebido o apoio da CAMARA, que aqui esteve, 
através de seus funcionários. Lamentavelmente, 
disse o parlamentar Demorgines Martins de Olivei­
ra, não obstante o povo, a Prefeitura e fihnas co-

mercm1s haverem desmatado a supracitada área, 
nenhuma providência fora tomada pelo Ministério 
da Aeronáutica no sentido de se concluir um ideal 
de proporção patriótica. Não faz muito tempo, se­
gundo cópia enviada a esta Câm~ra de Vereadores, 
o prefeito Enedino Monteiro da S1lva, fez um apelo 
aO Ministério da Aeronáutica pedindo que a obra 
fosse reestudada e iniciada a construção daquele 
campo de pouso, que consulta, é certo, aos interes­
ses de ordem nacional. 
Convencido de que Vossa Excelência mande colocar 
na pauta de seus trabalhos esta ~elvindlcação justa 
e .nacional, aproveito-me do enseJO para apresentar 
protestos de estima e respeito. 
Cordialmente - Câmara Municipal de Coari -
Júlio de Souza Mesquita, Presidente da Câmara, em 
exercício. 

A Assembléia Legislativa, tambêm, endossou, por in­
dicação do Deputado Alvaro Maranhão, esse pleito. 

o Sr. Flávio Britto (Amazonas) - V. Ex. a, nobre Se­
nador José Lindoso, me concede um aparte? 

O SR. JOSÉ LINDOSO (Amazonas) - Honra-me em 
conceder a V. Ex.a o aparte. 

O Sr. Flávio Britto (Amazonas) - Quero subscrever 
integralmente as palavras de V. Ex.a e apelar para que 
os nobres Ministros da Aeronáutica e dos Transportes ex~­
minem o problema do transporte f_luvial e de construçao 
de aeroportos no nosso Estado. 

O SR. JOSE LINDOSO (Amazonas) - Agradeço o 
oportuno aparte de V. Ex.a 

Relativamente ao assunto, estava dirJgindo ao Exmo. 
Sr. Brigadeiro Araripe Júnior o ofício-mensagem que nos 
permitimos ler: 

Brasília, 14 de agosto de 1974. 
Exmo. Senhor 
Brigadeiro Araripe Júnior 
Ministro da Aeronáutica 
Senhor Minlstro: 

Permito-me, com a devida venia, colocar à sua pa­
triótica apreciação, a Mensagem da Câmara Mu­
nicipal de Coari, que nos foi formulada no sentido 
de que o Ministério da Aeronáutica taça construir 
o Campo de Pouso da cidade de Coari, no lago de 
Coari, no Solimões, Estado do Amazonas. 

1!: um pleito antigo daquele Município e, já em 
1964/1969, a Prefeitura doava ârea de terras à Aero­
náutica, o que mereceu apoio da Câmara, que o exa­
minou através de seus técnicos. 

A comunidade - Prefeitura, firmas comerciais, 
gente do povo - desmatou a área, mas, não houve 
consecução da obra, no aspecto técnico. 

No ano passado visitei o Município e o campo até 
para aviões "tecO-teco", nos dias de chuva, não ofe­
rece a menor segurança, rtsco que senti diretamen­
te, pois foi o meio de transporte por mim uttlizado. 
Coari é uma das mais prósper<ls cidades do Rio 
Sollmões, com um significativo movimento econômi­
co decorrente da produção da castanha e madeira, 
sede de Bispado, com agências de bancos oficiais, 
possuidora de magnífico hospital, plantado ali na 
administração Danilo Areosa, bem como telefone 
e outros serviços públicos. 
A SNAPP, que fazia linha regular no Soltmões, até 
Iquitos, há. muito suspendeu essa linha e eis que 
ali, agora sendo servida, precária e eventualmente, 
pelos barcos Chamados de "recrelo", existe, de fato, 
o isolamento. 
Estou consciente, Senhor Ministro, do esforço no­
tável que o Ministério da Aeronáutica, lücida e 
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dinamicamente dirigido por v. ',Ex.", desenvolve no 
Amazonas, inclusive construlndP o Aeroporto Su­
pers6nico de Manaus. Porérn preciso, no cumpri­
menOO tn<leclinável de ser voz do povo, de levar-lhe 
a angt'istig. daquela minha gente dos beiradõe.s, 
para que-v •. .Ex.•, através dos órgãos técnicos, so­
mando a ~era.ção com os governos do E.stadQ e 
do Municípià, ··promovam os estudQS e programr· , 
vlsando à solução para o caso do aeroporto . e 
Oaact. . 

Esta carta vai dirigida a V. Ex. a com ntn~pedf o, 
mas tem, igualmente o valor de um testernlllirlao da 
ação da Aeronáutica na AmazônJa e e.stá carregada 
de esperança para a gente laboriosa de Coari. 

Cordialmente, - Senador José Lindoso. 
O assunto encerra um tema local. Mas, o seu interesse 

para o destino da região, que é um desafló para o Brasil, 
exige que proclamemos ser.imperattvo atender, aos re­
clamos do transporte fluvial e aéreo para a região do 
Solimões, dentl'Q das preocupações de ocupar e integrar 
a Amazônia. (1\fuito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Gulomard - José Esteves - Cloctomir Milet -
José Sarney - Waldemar Alcântara - Luís de Barros 
- Jessé Freire - Domícto Gondim - Ruy Carneiro -
Paulo Guerra - ArnQn de Mello - Teotônio Vilela -
Leandro Maciel - João Calmon - Amaral Peixoto -
Vasconcelos Torres - Danton Jobim - Nelson Carneira 
- José Augusto - carvalho Pinto - Franco Montoro -
Benedito Ferreira - Osires Teixeira - Saldanha Derzi 
- Otávio Cesário - Celso Ramos - Gu!do Mondin -
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - O Senhor Pre­
sidente da República encaminhou à deliberação do Con­
gresso Nacional. com a Mensagem n.0 57, de 1974-CN, 
o texto do Decreto-lei n.0 1.337, de 23 de julho- de 1974. 

Para leitura da Mensagem e demais providências ini­
ciais de sua tramitação, C<.lnvoco sessão do Congresso 
Nacional, a realizar-se hoje, às 19 horas, no plenário da 
Câmara dos Deputados. 

O Slt. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Está termi­
nado o período destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 
Votação, em primeiro tuTnO <apreciação preliminar 

da constitucionalidade, nos termos do art. 297 do Regi­
mento Interno}, do Projeto de Lei do Senado n.0 26, de 
1974, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que al­
tera a Legislação da Previdência Social, e dá outras pro­
vidências, tendo 
PARECERES, sob n.os 86 e 259, de 1974, da comissão 

- de Constituição e Justiça. 1.0 pronunciamento: pela 
inconstítucíonalidade; e 2.0 pronundamento: no 
sentido de que a emenda apresentada não sana o 
vício argüido e é, por sua vez, inconstitucional. 

A matêria constou da Ordem do Dia de 29 de abril 
do corrente ano, tendo a discussão encerrada com a apre­
sentação de Emenda. de Plenário visando sanar o vicio 
de lnconstftucionalJdade argüida. 

Nos termos do art. 300 do Regimento Interno, a vo­
tação far-se-á primeiro sobre a matéria citada. 

Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 

&!Íifluação o projeto. 
~~- Senadores que o. aprovam queiram permane-

cer .,.~os. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao arquivo. 
li: o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 26, de 1974 

Altera a Legislação da Previdlncia Social e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreto: .,,~~ 

Art. 1.0 o Artigo 64 da Lei n.• 3 .807, de 26 de agosto 
de 1960, com. a nova redação dada pela Lei n.0 5.890, de 
08 de Junho de 1973, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 64. Os periodos de carências serão contados 
a partir da data do ingresso do segurado no regime 
de previdência !OClal. 

§ 1.0 Tratando-se de trabalhador autônomo, a data 
a que se refere este artigo sérá aquela em t}ue 1or 
efetuado o primeiro pagamento de contribuições. 
§ 2.0 Independem de carência: 
I - a concessão de auxílio-doença ou de aposenta­
doria PQt invalidez ao segurado que, após ingressar 
no sistema de previdência social for acometido de 
tuberculose ativa, lepra, alienação mental, nooplasia 
maligna, ceguelra, paralisia irreversível e Jncapaci­
tante, cardiopatia grave, doença de Parkin.son, es­
pondiloartrose anquJlosante, nefropatia grave ou 
estados avançados de Paget <ostéite deformante), 
bem como a de pem:.ão por morte a seus depen­
dentes; 
II - a concessão. dos benefícios de que trata o item 
anterior aos que provierem do exercício de cargos 
públicos federais cu autárquieos, na forma do Decre­
to-lei n.0 367, de 19 de dezembro de 1968, bem come 
os que, na qua1ldade de trabalhadores rurais, ante­
riormente vinculados ao FUNRURAL, desde que a 
enfermidade causadora da incapacidade para o tra­
balho ou da morte tenha ocorrido posteriormente ao 
ingresso no regime desta lei~ 
JII - a concessão do au:Xílio~funeral e a assistência 
médica, farmacêutica e odontológica. 

§ 3.0 Ocorrendo invalidez ou morte do segurado sem 
que tenha sido completado o período de carência, 
ser-lhe-á· restituída ou aos seus herdeiros, em dobro, 
o valor das contributções vertidas, acrescidas de 
juros de 4% (quatro por cento) ao ano." 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor na data de .sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -
Item 2: 
Discussão, em segundo turno, do Projeto <le Lei do 

Senado n.0 l, de 1974, de autorJa do Sr. Senador Nelson 
Carneiro, que altera o disposto no § 2.0 do art. 733 do 
Código do Processo Civll (Leis n.o• 5.869, de 11-1-73 e 
5.925, de 1.0 -10-73}, e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.o 268, de 1974, da Co-
missão 

- de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto, em segundo turno .. 
O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - - Sr. Presidente, 

solicito a palavra para discutir o. proje-to. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. 
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O SR. VIRGíLIO TAVORA !Ceará) - (Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quando da votação em primeiro turno do projeto em 
questão, fizemos questão de frisar a este Plenário que sua 
aprovação em prlmei:ro turno não comportava compro­
misso em que fosse também no segundo. Faríamos tal 
concessão de maneira que estudos pudessem, com o tempo, 
ser feitos sobre o assunto, Estudos foram feitos, e a 
Maioria ficou absolutamente ciente da justeza da propo­
sição, razão pela qual dá aprovação ao projeto em 
questão. 

Eram estas, Sr. Presidente, as declarações que desejá­
vamos fazer. <Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Torres} - NJnguém mais 
pedindo a palavra, declaro encerrada a discussão. 

Encerrada a dJscu.s.são, o projeto é dado como defini­
tivamente aprovado, nos termos do art. 316 do Regimento 
Interno. O projeto irá à Comissão de redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 1, de 1974 

Altera o disposto no § 2. o do art. 733 do Código 
do Processo Civil (Leis n.0

' 5.869, de 1' -1-73 e 5.925, 
de 1.0 -10-73), e dá outras providências. 

Art. 1.0 O parágrafo segundo do art. 733 do Código do 
Processo Civil (Leis n.0 " 5.869, de 11 de Janeiro de 1973, e 
S. 925, de 1.0 de Outubro de 1973) passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"O cumprimento da pena não exime o devedor do 
pagamento das prestações vencidas ou vincendas." 

Art. 2.0 A presente Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as di.sposíções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -

Item 3: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n.0 34, de 1974, de autoria do Sr. Senador Carvalho 
Pinto, que altera o Códígo da Propriedade Industrial (Lei 
n. 0 5. 772, de 21 de dezembro de 1971), tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 229 e 230, de 1974, das Com!.ssões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade . 
e juridicidade; e ' 

-de Economia, favorável. 
Sobre a mesa, emendas que serão Udas pelo Sr. 1.0 -

Secretário. 
São lidas as seguintes: 

EMENDAS DE PLENARIO AO PROJETO DE LEI DO 
SENADO - N.0 34, DE 1974 

El\IENDA N.o 1 

Dê-se ao § 3. o do art. 33, da Lei n.0 5. 772 a seguinte 
redação: 

"§ 3.0 Para os efeitos deste artigo, deverá o titular 
da patente, sempre que solicitado, comprovar a ex­
ploração efetivo de seu objeto no País, quer direta­
mente, quer por terceiros autorizados." 

Justificação 
Desnecessária a remissão aos artigos 49 e 52, caso 

diverso, a exigir disciplina própria. 
Sala das Sessões, em 14 de agosto de 1974.- Benedito 

Feq·eira. 
EMENDA N.0 2 

Sunrima-se, na letra "a" do art. 49 do C.P .I., a expres­
são "sempre contados da data da expedição da patente". 

Justificação 
A supressão é necessária, para ficar consentânea com 

a alteração proposta no artigo 24, de que resulta a modi­
ficação do sistema. 

Sala das Sessões, em 14 de agosto de 1974. - Benedito 
Ferreira. 

EMENDA N.• 3 

Suprlma-se o parágrafo único do artigo 49 do C.P .I. 

Justificação 
Um novo sistema torna desnecessária a cautela pre .. 

vista, só justificável se mantido o art. 24, que se pretende 
alterar. 

Sala das Sessões, em 14 de agosto de 1974. - Benedito 
Ferreira. 

EMENDA N.0 4 
Dê-se ao caput do art. 49 do Código da Propriedade 

Industrial a seguinte redação~ 
"Art. 49. Salvo motivo de força maior, compro­
vada, caducará o privilégio quando, a contar da 
data de expedição da patente:" 

Justificação 
Cremos melhorada a redação, tanto mais quanto o 

que se comprova, apresentando um motivo, é a força maior 
e não o motivo. 

Sala das Sessões, em 14 de agosto de 1974. - Benedito 
Ferreira. 

EMENDA N.• 5 

Dê-se ao art. 52 do Código da Propriedade Industrial, 
a seguinte redação: 

"Art. 52. Considera-se uso efetivo a exploração 
comprovada, contínua. e regular da invenção, em 
escala industrial, no País, seja atravês de produção 
pelo titular da patente, seja por concessão de li­
cença de exploração a terceiros, observado o dis­
posto nos artigos 29 e 30." 

Justificação 
Não se trata, apenas, de disciplinar o uso da vírgula 

sintática, mas de deixar claro, com a inserção da expres­
são "no País", que o invento utilizado apenas no estran­
geiro não impede a indústria nacional - desde que obe­
decidas as convenções internacionais - de promover o 
seu aproveitamento, sem o que muito lentamente progre­
diremos no campo da tecnologia industrial, tão necessária 
ao nosso desenvolvimento. A remissão deve ser feita aos 
artigos 29 e 30, onde claramente discipllnada a concessão 
da licença, como, também, a aquisição do privilégio. 

Sala das Sessões, em 14 de agosto de 1974. - Benedito 
Ferreira. 

EMENDA N,o 6 

Substituam-se os artigos 53 e 54 do C.P.I. pelos se-
guintes: 

"Art. 53. A comprovação da exploração efetiva da 
patente, ou da ocorrência de motivos de força maior, 
deverá. ser feita. pelo seu titular, ou pelo conces­
sionário de licença de exploração, dentro dos prazos 
previstos no art. 49, letras "a" e "b". 
Art. 54. Vencidos os prazos do artigo anterior, sem 
que tenha sido efetuada a citada comprovação, a 
patente será declarada caduca, mediante notifica­
ção feita ao seu titular, caindo em domínio público. 
Parágrafo único. Do despacho que declarar a ca­
ducidade da patente, caberá recurso, sem efeito sus­
pensivo, no prazo de 60 (sessenta) dias." 

Justificação 
Decerto, os dois artigos que propomos poderiam ser 

enfeixados num só, com dois parágrafos. Adotamos, porém, 
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a separação articular, para que não se altere a \_ umeração 
da let Quanto ao mérito, pretendemos, nlaisi uma vez, 
desde que adotado novo sistema, dar conseqüência à 
emenda proposta ao artigo 24, na amplitude que a altera­
ção exige, pois, realmente, vai conotar-se com os artigos 
53 e 54 do Código da Propriedade Industrial em vigor. 

Sala das Sessões, em 14 de agosto de 1974. - Benedito 

Ferr~r:~. PRESIDENTE (Paulo Torres) ··i:~"tiscussão 
o projeto e as emendas. 

Se nenhum dos Srs. Senadores quiser disc ·:..lo en-
cerrarei à discussão. <Pausa.) ' 

Está encerrada. A matéria irã. às comissões competen~ 
tes, em virtude do recebimento das emendas de Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) 

Item 4: 

Discussão, em primeiro turno ( apteciação preli­
minar da constitucionalidade e juridicidade, nos 
termos do art. 297 do Regimento Interno), do Pro­
jeto de Lei. do Senado n.0 2, de 1974, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera a legislação 
da Previdência Social, e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n.0 163, de 1974, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionali­
dade e Jnjuridicidade. 

Em discussã<> <> projeto, quanto à constitucionalidade 
e juridlcldade. 

Se nenhum dos Srs. Senadores Quiser discuti-lo, vou 
encerrar a discussão. <Pausa.) 

Encerrada a discussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­
cer sentados, (Pausa.) 

Rejeitado, O projeto .serà arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 2, de 1974 

Altera a legislação da Previdência Social, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 O artigo 57 da Lei n.0 3.807, de 26 de agosto 
de 1960, com a redação dada pela Lei n.0 5.890, de 08 de 
junho de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 57. Não prescreverá o direito ao benefício, 
mas prescreverão as prestações respectivas não re­
clamadas no prazo de 5 (cinco) anos, a contar da 
data em que forem devidas. 

As aposentadorias e pensões para cuja concessão 
tenham sido preenchidos todos os requisitos não 
prescreverão mesmo após a perda da qualidade de 
segurado. 

Parágrafo único. Não será permitido ao segurado a 
percepção conjunta de auxílio-doença com aposen­
tadoria de qualquer natureza." 

Art. 2.0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (PauJo Torres) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia, vai-se passar à 
apreciação do Requerimento n. 0 161, de 1974, de autoria 
do nobre Senador Adalberto Sena e outro, lido no Expe­
diente. 

Em votação o iequerimen to. 
Os Srs. SenadÓres que o aprovam, queiram permane­

cer sentàdos. ~Pausa). 
Aprovado. A Mesa fará. qa.mprir a deliberação do Ple­

nário. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Heitor Dias, orador inscrito. 

O SR. HEITOR DIAS (Bahia) - (Pronuncia. o seguinte 
discurso. Sem ·revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O grande vespertino A Tarde, que lil~ta em Salva· 
dor, na Bahia, publicou, em sua ediçw:"de ontem, um 
aprofundado e procedente comentário a respeito da situa­
ção da lavoura cacaueira. A posição do jornal retrata e 
reflete a situação dos produtores e exportadores de cacau. 
É que, segundo deliberação da CACEX, foi proibida a ven­
da de amêndoas de cacau para pronta entrega, com 
embarque nos meses de agosto e setembro. A proibição 
decorreu de uma reivindicação dos industriais do cacau, 
procurando, assim, garantir o produto, em face da de­
manda do mercado internacionaL 

Tal medida, Sr. Presidente, se, j@. por si, merece exa­
minada, agora faz jus a um apelo ao Governo Federal e, 
de modo especial, à Carteil:a de Comércio Exterior, no 
:.<:entido de evitar que se prolongue por mais tempo esta 
proibição que, segundo se propala, é do interesse das 
grande3 firmas que desejam que a venda do produto con­
tinue impedida pelos meses de outubro, novembro e 
dezembro. 

Não há, Sr. Presidente e ~rs. Senadores justificativa 
para. esse procec!imento. Ninguém deseja, nem poderia 
desejar, que as indústrias fossem impedidas do seu tra­
balho por falta de matéria~prima. O que se impõe, no 
caso, é que se mantenha o jogo d·a livre concorrência e 
que as firmas industriais venham a eampo e apresentem 
seu preço, e não impedirem que se faça a exportação, 
com o que, fatalmente, o produto tornará a adquirir pre­
ços vis. A produção de cacau é da ordem de três milhões 
de sacas, uma metade que se consegue na safra e .a outra 
no periodo conhecido por "temporão". Segundo informa­
ções colhidas, a producão do temporão, em face de con­
ciições climáticas estará prejudicada em grande parte, e 
com a medida adotada, sobretudo se prorrogada a proibi­
ção, maiores prejuízos haverão de vir para os produtores 
e para os exportadores de cacau, 

Não me quero referir, Sr. Presidente, apenas, ao pre­
juíw da lavoura em si mesma, nem tampouco r..o decrés­
cimo de arrecadação do Estado que, como não se ignora, 
tem, na lavoura cacaueira, uma das bases da sua vida 
orçamentária. Cumpre que se veja a situação dos pe­
quenos produtores, porque, à primeira vista, parece - e 
há multa gente que afirma - que a lavoura cacaueira 
está entregue ao.s grandes e abastados fazendeiros. Não 
é verdade, Sr. Presidente, 

Documento da CEPLAC, um dos órgãos responsáveis 
pela lavoura cacaueira e cuja atuação merece ser res­
saltada pelos altos serviços prestadcs à lavoura, demons­
tra exatamente que os _grandes proprietários de fazenda 
de cacau representam ·número muito reduzido. Segundo 
dado.s desse órgão, as propriedades de cacau estão assim 
divididas: pequenas fazendas. com produção variável de 
até 400 arrobas, 49,2%; propriedades com produção que 
oscila de 401 a 1. 500 arrobas. 35 4%; médías proprieda­
des com producões que vão de 1 501 a 6.000 arr-obas, 14%; 
grandes propriedades, com produções que alternam de 
6.001 a 12. oro arrobas, 1,4%. 

O quadro, Sr. Presidente, está a demonstrar que uma 
grande parte dos fazendeiros de cacau é representada, 
precí.samente, por pequenos proprietários - estes exata­
mente que mais necessitam da atenção e do apoio do 



3034. Quinta-feira 15 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 
Agosto de 1974 

Governo Federal; esta porção, exatamente, que estará 
mais prejudicada, com a prorrogação da proibição da 
venda do produto para o comérclo exterior. 

A lavoura cacaueira, Sr. Presidente, é muitas vezes 
inju.stlçada, porque nem todos conhecem ·o trabalho des~ 
ses verdadeiros pioneiros do progre~o da Bahia, no Sul 
do Estado, enfrentando uma vida para cujo êxito nem 
sempre contaram com os recursos necessários, mas gue 
nunca deixaram de levar a sua contribuição permanente 
à construção do progresso da Bahia e do engrandecimento 
do Brasil. 

São injustiçadoS, inchWve porque se diz que em 
geral os fazendeiros abandonam as suas propriedades 
para viverem luxuosamente nas grandes Capitais. 

Tal afirmativa, Sr. Pr~idente, também não tem pro­
cedência. Dados oriundos da mesma fonte mostram exa­
tamente o contrário: indicam que os residentes na fa­
zenda - o que vale dizer, na propriedade - atingem a 
41,7%; os residentes no município da fazenda, 41,4%; 
residentes na própria região cacaueira, 12,9%; residentes 
fora da região cacaueíra, 4%. 

Como se vê, a verdade é destorclda, e talvez por isso 
mesmo as medidas oficiais nem sempre acorram na pro­
porção da necessidade da lavoura cacau eira. 

lt por isso, sr. President~. que solidãrio com a posição 
do jorJlal faço apelo ao Governo federal e, de modo di­
re-to, à carteira responsável, a CACEX, no sentido de 
evltar a prorrogação da proibição de vendas, para que 
males maiores não venha·m atingir a uma lavoura tão 
importante e a homens tão dedicados à construção da 
grandeza da nossa terra! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE {Paulo Torres) - Concedo a 
palavra ao nqbre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) - (Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Há 48 horas, um grande jornal desse País publicou 
noticia do correspondente de Belém do Pará, que me 
parece ficar exatamente naquele caso em que muitas 
pessoas'-recomendam não se,trate do assUnto, porque tra­
tando dá-lhe maiores dimensões; e, ao mesmo tempo, 
ficamos em dúvida de consciência - por que não tratar 
do assunto; parece que, com a nossa omissão, estamos 
aceitando o tipo de divulgação feita. 

o jornal dizia que: 
''0 governador Fernando Guilhon, do Pará, foi 
acusado ontern na Assembléia Legislatíva pelo depu­
tado Jader Barbalho, do MDB, de estar envolvido 
em um contrabando de grande quantidade de mer­
cadoria, desviada de Manaus para Belém, numa 
embarcação pertencente à Secretaria da Agricultu­
ra do Estado. Ainda, segundo o parlamentar, quando 
a mercadoria foi apreendida pela Policia Federal, 
o contrabandista teria intercedido junto àquele 
órgão usando o nome do governador ... " exibindo 
bilhete do GoYernador. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, já tive oportunidade 
de salientar, neste Plenário, como é que homens públicos, 
deste País, e creio que não é privilégio brasileiro, são tão 
expostos à difamação. 

o Estado do Para Inteiro conhece a probidade do 
Governador Fernando Guilhon. Não há talvez -éntre os 
seus tnlmigos - que não os conheço muitos, dado O seu 
temperamento - um só que possa atribuir ao Governa­
dor Guilhon qualquer ato de improbidade. No entanto, 
este homem se vê subitamente lançado à execração pú­
blica na área brasileira mais demograficamente expressi­
va, por uma notícia altamente fevlana; tão leviana que, 
feito o contato com a Assembleia Legislativa do Estado 

do Pará, recebi a _informação de qU_!' absolutamente o 
Deputado Jader Barbalho, do MDB, nao culpou o Gover­
nador de qualquer incriminação nesse chamado contra­
bando. 

Aqui vai, entretanto, uma versào. 
Em primejro lugar, trata-se de um fiscal de, ~endas 

do Estado, Sr. Humberto Valinoto, pessoa de !am1ha _co.n­
ceituada e conhecida no Parã. e que, mesmo nos episodws 
das contravenções - e V. Ex.a, ilustre Presidente desta 
Casa, sabe que o Pará esteve às voltas com o contrabaJldO 
e o jogo-do-bicho - nunca teve o seu nome envolvido 
num ato dessa natureza. 

Foi ele encarregado de ir legalmente a Manaus com­
prar materiais para a decoração do Palácio Lauro Sodré, 
que o Governador do Estado do Pará está restaurando 
com auxílio do Ministério da Educação e Cultura. Levou 
não um bilhete do Governador, mas um oficio dirigido 
pelo Governador à autoridade fiscal fazendã.ria da área, 
que rubricou o ofício e o enviou a Manaus. E o material 
que veio de Manaus para Belém, veio em conseqüência 
da permissão e autorização da fiscalização do Ministério 
da Fazenda. 

Ocorre porém que o Sr. Valinoto trouxe nesta lancha, 
além do material autorizado, algo mais que ultrapassava 
a sua quota - a quota a que individualmente as pessoas 
que saem de Manaus para o resto do Brasil têm direito. 
E aqui se fala em vultoso contrabando Sr. Presidente. 
Qual seria esse contrabando? 

Tenho em mãos os depoimentos· e a relação do ma~ 
terial apreendido. Todo o material apreendido não ultra­
passava, Sr. Presldente, Srs. Senadores, em valor de mer­
cado, a sete mil cruzeiros. Qual é o contrabandista que 
se serve de uma lancha de uma Secretaria de Agricultura 
para trazer, dentro dessa lancha, um vultoso contrabando 
cujo valor total é de sete mil cruzeiros constituindo além 
do mais, de 1.1ma unidade de cada c~isa. que trou~e? 

Parece que na história do contrabando - na qual 
eu não sou nenhum perito - não é comum que os con­
trabandistas tragam uma unidade de cada artigo. Três 
artigos: um aparelho de som, com um acessório, uma 
lente para máquina fotográfica de alta .sensibHidade, e 
um brinquedo. Fez-se disso, entretanto, um motivo para 
escândalo e, como estamos em ano eleitoral, é provável, 
Sr. Presidente, que não tenham querido poupar o Go­
ver-nador- do meu Estado. 

Eu não defendo nele apenas o amigo de infância, não 
tlefendo nele apenas um homem de extraordinário com­
portamento pessoal, mas defendo, por um dever de jus­
tiça, o homem público cuja probidade é absolutamente 
inatacável. Não creio que, além dos aborrecimentos na­
turais de uma noticia como esta, do correspondente, possa 
haver qualquer outro tipo de conseqüência. É possível 
que o Governador ainda não esteja coríáceo para receber 
ess€s tipos de acusações e rir-se dele. Mas, ao mesmo tem­
po, isso me enseja a oportunidade não só de fazer um 
testemunho - porque não faço nem uma defesa, que é 
dispensável ~ como ainda de fazer um breve e final co­
mentário sobre o papel da Oposição. 

Não entendo, Sr. Presidente, que seja este o papel 
da Oposição. É verdade que o Deputado Jader Barbalho, 
como disse, no seu requerimento de informações, ao jus­
tificá-lo, não fez qualquer incriminação ao Governador. 
Mas, entre o que ele disse e o que o correspondente enviou 
há um descompasso. E caberia, então, saber se esse des­
compasso corre por conta do corre.spondente do jornal 
ou p::lr conta do Deputado Jâder Barbalho. 

o Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) Pois não, ouço 
com prazer o meu Vice-líder. 
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O Sr. Eurico Rezende (Espírito $8.J'lto) - Pelo que 
estou compreendendo, o correspondente 'do jornal divulgou 
uma notícia, anteontem, procedente de Belém, atribuindo 
a fonte dessa notícia a declarações do Deputado Jáder 
Barbalho na Assembléia Legislativa do Pará. Parece-me 
que é um fato absolutamente verdadriro. que o Deputado 
Jáder Barbalho não acusou o Governador da prática de 
contrabando. ~~- ·-\· 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) - De acordo! ' 
O Sr. Eurico Rezende íEspirito Santo) - Entãp_,i 

faria urna pergunta a V. Ex.a: o Deputado, por qi.utlqü 
modo, falando na Assembléia ou através de telegrama _­
outro meio de comunicação, retificou a notícia ou deixou-a 
voejando? Desculpe-me V. Ex.a., pois empreguei o termo 
"voejar", aí, e - parece-me -o eminente Senador Jarbas 
Passarinho está ocupando a tribuna, 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) - Mas vou lhe 
responder a vol d'oiseau e, com isso, eu me vingo de 
V. Ex.a (Risos.) 

Não conheço nenhum desmentido do Deputado Jádei' 
Barbalho à notícia do correspondente, mas tambêm não 
creio que coubesse ao Deputado desmentir a notícia, até 
porque é também de admitir que S. Ex. a não tenha tomado 
conhecimento dessa notícia publicada em São Paulo. 

Ontem, na Assembléia Legislativa do Estado, o Líder 
do Governo apresentou a versão oficial do fato, na qual 
S. Ex. a resguarda a pessoa do Governador; e, tanto quanto 
me foi dado conhecer, o Deputado Jáder Barbalho não 
insistiu na acusação, ou melhor, não insistiu digo mal, 
não fez, ainda uma vez, nenhuma acusação pessoal ao 
Governador. Por isso, nào imputo ao Deputado Jã.der Bar­
balho a intenção de atingir o Governador. Estava S. Ex.a. 
no direito de fazer um requerimento de. informações. O 
que J.Credito, entretanto -e quando falei em Oposição -
foi mais o problema da divulgação da notícia na tentativa 
de atingir um homem cuja honorabilidade ê absoluta­
mente insuscetível de dUvida. Por isso é que corro o .risco 
de dar dimensões maiores ao assunto, embora eu acredite 
que esta é sempre a melhor têcnica, porque não posso 
acreditar que a mesma conduta que leva uma pessoa 
culpada deva ser a que dirija os atos de uma pessoa não 
culpada. Então, aquele que é inocente deve ter o direito 
de lançar o seu protesto; se ele silencia, como disse ao 
iniciar este discurso, ele dá uma melancólica impressão 
de aceitação, pelo menos pelo silêncio. 

Fica aqui, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
uma palavra - como disse - que não tem a conotação 
apenas da amizade na defesa. Tenho a absoluta segurança 
de que eu utilizo esta tribuna, que o povo do Pará me 
deu, para defender o seu Governador de um tipo de 
acusação que por nenhuma razão ele merece. 

Era o que tinha a dizer. (:\-luito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Luís de Barros) - Com a pala­

vra o nobre Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE ! Espírito Santo) - · (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Sou hoje inquilino do Informe#JB. Trata-se do se-
guinte tópico in verbis: 

"QUESTÃO DE ATITUDE 

O debate ocorrido ontem no Senado, quando o Sr. 
Nt>lson Carneiro. numa manobra oposicionista ar­
dilosa, procurou mostrar declarações conflitantes 
entre o atual Governo e estimativas oficiais de in­
flação divulgadas no ano passado, expós ao País a 
deficiência da vice-liderança da ARENA. 

• • • 
O Senador Eurico Rezende. na ausência do líder 
Petrônio Portella. sempre dedicado a tarefas mais 

nobres, ao invés de rebater as opmwes do parla­
\- m~ntar carioca, investiu com uma arma de ~o\s 
~cumes atingindo sobretudo o Ministro do Intenor, 
· '~~urício Rangel Reis, que s~ria respo_nsáv~~ por 

~ la rações capazes de lçvar a s~pos1çao qe' qu~ 
.: nflação de 1974, como a correçao monetaria, e 

reajustada a cada semestre. 
O Senador capixaba, esgrimindo com seu conhecido 
talento verbal, defendeu, ao longo de sua perma­
nência no Senado teses muito mais ingratas. Che­
gou a construir ra'rna de ilustre defensor público do 
Governo. Ontem, porém, abandonou suas formula­
ções retóricas e distribuiu ataques. 
Não fica bem um vice-Líder do Governo atingir 
um Ministro. Não é para isso que ele está na cadei­
ra. Na melhor das hipóteses, a boa ética parlamen­
tar exigiria Que o Senador, sem dispor de dados 
para rebater o discurso oposicionista, pedisse tempo 
para responder. E, se com o tempo tivesse o que 
dizer, iria à tribuna. Do contrário, não seria grave 
pecado dar, pelo menos desta vez. razão à minoria. 

• • • 
Importa muito pouco s-aber se o Senador Nelson 
Carneiro disse bem ou mal. Da mesma forma, não 
importa discutir se o Ministro do Interior reUne, 
entre suas virtudes, a capacidade inata de explicar 
à imprensa o Que pensa. 
1!: essencial, contudo, que a liderança da ARENA 
mantenha uma· atitude de respeito ao Governo a 
que serve e que, certamente, não lhe pediu para 
atacar um de seus Ministros. Quando episódios des­
se tipo acontecem no plenário do Congresso, per­
dem apenas os politicos e a própria Instituição 
parlamentar. Os Ministros, em g€ral, ficam sempre 
bem." 

Sr. Presidente, em primeiro lugar e em sinal de 
respeito a um dos mais aplaudidos jornais da Amêrica 
Latina - que é o Jornal do Brasil - deVo dizer que a 
informação geradora desse tópico é totalmente e desas­
tradamente improcedente. Não discuti uma vírgula, ou 
um centímetro, sequer, com o Sr. Senador Nelson carnei­
ro, ontem, a respeito de inflação. 

As notas taquigráfic<t-s estão inteiramente disponíveis 
e comprovam a inexistência de qualquer vínculo em ter­
mos de inflação na polêmica ontem sustentada aqui entre 
mim e o nobre Senador Nelson carneiro. 

O que houve foi o seguinte, Sr. Presidente: o nobre 
Senador Nelson Carneiro exibiu para a Casa uma entre­
vista do Sr. Mini&tro Rangel Reis formulando críticas à 
política habitacional do Governo anterior. 

Ora, a Casa acolheu vários discursos e freqüentes 
apartes de minha autoria, defendendo e exaltando a po­
lítica habitacional dos trés Governos da Revolução. 

A entrevista do Sr. Ministro Rangel Reis, e que se 
converteu num justo banquete oposicionista, era uma 
crítica ao meu procedimento, porque, se eu sustentava a 
tese no sentido da qual a política habitacional do Go­
verno estava correta e se o atual Ministro do Interior, em 
declarações públicas, a qualificava de incorreta, era o 
Ministro que estava me atacando e, por via de conseqüên­
cia, eu me defendendo. $e houvesse a omissão de minha 
parte, qualquer pessoa, mtm rápido e perfunctório esforço 
de interpretação, poderia acusar aquela minha defesa de 
ilegítima ou de insincera, ou de vocacionada para cair em 
cacos pelo chão, tangida por qualquer critica. 

Assim, quero colocar, Sr. Presidente, a verdade dos 
fatos, para dizer Que não ataquei o Sr. Ministro. Pode, 
até. acontecer que eu venha a atacar S. Ex.a, porque mi­
nha função aqui é a de defender a Revolução e, como 
disse o eminente Senador Daniel Krieger, os Governos 
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revolucionários mantêm a sua unidade, apenas com seus 
periodos, por uma im}Josição constitucional, separados 
por uma vírgula harmoniosa. 

o Sr. Jarbas Passarinho (Pará) - Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ESpírito Santo) - Darei, 
em seguida, o aparte a V. Ex. a 

No momento em que, repito, o Sr. Ministro Rangel 
Reis ou o Sr. Senador Nelson Catneiro ou o Sr. Senador 
Franco Montara sustentam - e nesse ponto S. Ex.ns estão 
num condomínio nesse episódio - que a política habita­
cional do Governo anterior estava errada; no instante 
em que fui titular, aqui, de vários discursos, de vários 
apartes, defendendo a política habitacional do Governo, 
quando refuto a crítica do Sr. Ministro Rangel Reis não 
estou atacando o Ministro. Estou defendendo a minha 
posição, a minha conduta, a minha defesa e, sobretudo, a 
minha coerência! E, ne-sse passo, Sr. Presidente, vou até 
o fim, isto é, até onde o vento encosta a folha seca. 

Ouço V. Ex.a, nobre Senador Jarbas Passarinho. 
O Sr. Jarbas Passal'inho (Pal"á) - Pedi a V. Ex.a o 

privilégio de lhe dar um aparte, porque testemunhei, 
ontem, os debates, e, precisamente, interpretei a posiçãc 
de V. Ex.a como, agora, V. Ex.a está, com clareza meridia­
na, explicando-a. V. Ex.a é Vice-Líger do Governo nos 
três tempos da Revolução e, agora. no seu quarto tempo. 
Como sabemos que os Ciovernos revolucionãrios são uma 
sucessão dentro de uma mesma linha, se até já cunhou 
um slogan - "Continuidade sem Continuismo'' - inter­
pretei que a reação de V. Ex.a era muito justa, na medida 
em que V. Ex.a mantinha a linha de coerência com aquilo 
que defendeu no passado, e no passado recente. Não in­
terpretei, entretanto, qu,e V. Ex.a estivesse atacando o 
Ministro do Interior. E, neste passo, seria também impor­
tante que considerássemos o obj~tivo final da Oposição. 
O objetivo, nitido, do nobre Senador Nelson Carneiro e 
dos nobres Senadores da Oposição, que temos visto, aqui, 
discutirem esses aspectos dos Governos Revolucionários 
anteriores, tern sido negar o chamado "milagre brasileiro", 
negar a validade do modelo econômico estabelecido nesses 
dez anos e negar, em suma, os êxitos obtidos desde Cas­
tello Branco até o Presidente Geisel. Daí eu achar que a 
linha de V. Ex.a é perfeitamente coerente, porque V. Ex.a 
estâ defendendo parte dos Governos da Revolução, nos 
quais V. Ex.a foi uma presença contínua, pela sua palavra 
altamente qualificada para defender, não atitudes pes­
soais, mas, sim, diretrizes políticas e políticas nacionais 
em execução. Por este motivo, penso que a atitude de 
V. Ex.a é absolutamente coerente e não merece ressalva. 
A ressalva eu faria, em primeiro, esclarecer qual seria, na 
realidade, a crítica que o Ministro atual está fazendo. 
Eu poria dúvida sobre este ponto, porque, do próprío Mi­
nistério do Interior, recebi informação oficial de que 
aquela chamada crítica à colonização da Transamazônica 
não fora, na verdade, uma decisão do Ministro publicá-la. 
Fora uma publicação de um documento anterior, feito 
apenas para estudos. Isto é que ê provável e natural que 
a Oposição disto se sirva para fazer os seus ataques. Não 
creio que houvesse um elogio muito sincero, por parte da 
Oposição em relação ao Presidente, porque é bem prová­
vel que no quinto passo da Rev<Jlução os atos do Presi­
dente Geisel também :sejam atatados pela Oposição, da 
mesma maneira que, hoje, os Presidentes anteriores se 
vêem atacados e, durante os seus governos, foram, prova­
velmente, elogiados. 

O Sr. Benjamim Farah (Guanabara) - Inclusive pela 
ARENA. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) - Pela ARENA 
também. o nobre Senador Benjarnim Farah, que me per­
mite este contraparte, deve ser testemunha insuspeita 
dos elogios que, nas duas Casas cto Congresso, se fJzeram 
ao Presidente Médici quando Sua Excelência estabeleceu 

o chamado "jogo da verdade". Quando eu era Ministro, 
lia esses f'logi'.ls da Oposiç~o nas duas Casas. É, portanto, 
um papE'! da Oposic;ão, que respeito profundamente: In­
clusive. ela pode concordar hoje e diEcordar amanha, de 
acordo com a evolução de um Governo. Pelo fato de a 
Op~sição haver apoiado uma :i.titucte parcial do Governo 
não significa que fiqur amarrada, eternamente, ao 
aplauso. o seu papel, ao contrário, deve ser o de crítica, 
não forcar a critica mas, n~rmalmente, é este o seu papel. 
Daí ~ ·o aparte jâ_ se vai tornando longo --- gostaria, 
apenas, de dizer a V. Ex.n que a sua atitude, on~e~, foi 
irrepreensívei, na medida em que defendeu a coerencia do 
procedimento do nobre Vlce-Lider, seja V. Ex.a, ou qual­
quer outro. 

O SR. EURICO REZE!'IODE (Espírito Santo) - Agra­
deço o aparte de V. Ex.a Sobre ser preciso em argumen­
tação, é, também, um gesto solidário ao seu pobre e in­
fortunado colega. (Não apoiado!) 

O Sr. Franco :\'lontoro fSão Paulo) - Permite V. Ex.-a 
um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE !Espírito Santo) - Ouço 
V. Ex.a 

o Sr. Franco 1\tontoro fSão Paulo) - Sem nenhuma 
restrição ao elogio que, com toda a procedência, lhe foi 
feito pel::> nobre Senador Jarbas Passarinho, sinto-me no 
dever de não deixar sem uma retificação esta insinuação 
de que a Oposição está procurando fazer um jogo opor­
tunista com esta citação. Temos elogiado atos positivos 

-do Governo e criticado aspectos negativos das medidas 
governamentais. Uma das críticas fundamentais que te­
mos feito ao chamado "modelo de desenvolvimento bra­
sileiro" refere-se ao aspecto negativo no tocante à distri­
buição da renda nacional e a habitação tem sido um dos 
p.:mtos. O Banco Nacional da Habitação foi constituído 
p~ra dar casas à família trabalhadora - este, o seu pro­
posito fundamental. Entretanto, por circunstâncias que 
seria longo, aqui, examinar no momento, o BNH passou 
a tomar outra orientação - a aplicar parte dos seus re­
cursos na compra de Obrigações Reajustáveis do Tesouro, 
a realizar outro tipo de empreendimento, a financiar edi­
fícios de valor mais alto. Este aspecto foi uma constante 
nas críticas feitas. Agora, vemos que o responsável pelo 
setor confirma, nas suas críticas, esse aspecto. É normal, 
é justo, é absolutamente político - e digo Político cotn 
maiúscula - que a Oposição venha, aqui, e mostre que 
não apenas a Oposição, mas setores do Governo reconhe­
cem a procedência daquelas críticas. Digo isto sem pre­
tender, com esta intervenção, diminuir a validade da de­
fesa que V. Ex.a faz do seu procedimento. Evidentemente, 
v. Ex.a é obrigado, em primeiro lugar, a uma linha de 
coerência com seu próprio pensamento. Se os outros di­
vergem, V. Ex.n llão é obrigado a entrar por esses desvios. 
Estamos de pleno acordo, mas dou este aparte apenas 
para tornar clara a validade da posição assumida pela 
Oposição. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - Agra­
deço a V. Ex.a e vejo o seu aparte como uma concha 
bipartida: de um lado, exibindo um gesto de solidariedade 
ao seu colega, principalmente à sua conduta e à sua coe­
rência, e, de outro lado, para contrabandear algumas cri­
ticas à política habitacional do Governo. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Só que não é 
contrabando. É a força do hábito. 

O SR. EURICO REZENDE - (Espírito Santo) - Mas 
v. Ex.a não deve se mostrar muito eufórico porque o 
eminente Ministro Rangel Reis não está dando razão à 
Oposição. E quanto ao atual M~ni.str~ ?-izer que a po]ítica 
estâ errada, não existe nenhuma cntlca da OposiÇao. O 
próprio Ministro está mostrando que as críticas feitas 
pela Oposição não têm razão de ser. 
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O St. Franco l\fontoro (São Paulo) ;__ Tanto têm que 
ele vai modificar a política .. , 

O SR. EURICO REZENDE <Espírito Santo) ~ Não, 
não vai. Por exemplo, o Sr. Ministro Rangel Reis aponta 
como uma das causas do alquebrarnento da política habi~ 
tacional a má localização dos conjuntos habitacionaiS. 
A Oposição nunca feriu este aspecto aqui. 

( 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Feriu slm.1 
V. Ex.a procurar nos Anais, encontrara, inclusive de mt 
nha parte... · 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) -Quanto 
à localização? 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Quanto à loca~ 
lização, exatamente. 

O SR. EURICO REZENDE <Espírito Santo) ~ V. Ex.• 
quena que fosse na Avenida Atlântica, na Rua Augusta? 

O Sr. Franco 1\Iontoro CSão Pauto) - Nem eu nem 
o Ministro queremos que seja na Avenida Atlântica. V. 
E~. a passa do deserto do· Saara para a Avenida Atlântica. 
Ha muitas regiões intermediárias. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - É um 
engano. Muitas vezes, quando o Governo toma uzna me­
dida ou reconhece uma omissão ou caracteriza a demasia 
vem. logo a Oposição com a sinfonia de reatejo: •'nós j~ 
hav1amos alertado o Governo para este ponto". Nôs va­
mos aos Anais da Casa e não encontramos nada disso. 

O Sr . .t:ranco Montoro fSão Paulo) ~- Se v. Ex.a qui­
ser, posso mdicar ... 

. O SR: EURICO REZENDE <Espírito Santo) ~ O Go­
ver~o esta na rota das estrelas e a Oposição, data venia, 
esta na rota das caravelas. 

. Mas, Sr. Presidente, eu tenho curso completo, e, com 
diploma registrado no Ministério da Educação, o Senador 
Franco Montara S. Ex.a quer desviar minha atenção Mas 
o meu objetivo... · 

~ Sr. Franco Montoro (São Paulo) ~ V. Ex.a está se 
desviando sozinho. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) - O meu 
objetivo é restabelecer, é dizer, é demonstrar a realidade 
dos fatos e, mais do que dizer, demonstrar com o grão 
dos fatos dos Anais parlamentares. e não com a palha 
das pal~v_ras, que o episódio de ontem, em que achei que 
o Sr. Mmrstro Rangel ~eis, repito, está errado, foi porque 
sempre, nesta Casa, reitero, defendi a política habitacio­
nal do Governo. No instante em que o titular da Pasta 
do Interior critica essa orientação governamental passa­
da, essa crítica incide sobre a defesa que sempre fiz da­
que!~ m~sma orientação. Isto se chama, Sr. Presidente 
- n.ao digo para vender ou para distribuir, mas para ter 
comigo - lealdade revolucionária. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luís de Barros) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Llndoso. 

O SR. JOSE LINDOSO (Amazonas) - (Pronuncia o 
se-guinte discurso. Sem revisão do orador'.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Desejo, neste momento, dar testemunho confortador 
para a nossa consciência, dentro da responsabilidade da 
Liderança, e que importa igualmente em prestar home­
nagem à lealdade do nobre senador Eurico Rezende, que 
ontem, aqui, defendeu a Política Habitacional do Governo, 
ante insinuações do nobre Líder da Oposição; e, ao mesmo 
tempo, proporcionar retificações que se impõem a serviço 
da verdade por inteiro, antecipando-me, de certo znodo, a 
um desejo do Ministro Rangel Reis, manifestado, há pou­
cos momentos, a nós -, eu e o nobre Senador Flávio 
Britto - de, amanhã, vir a esta Casa para manter um 
diálogo de amizade e de escla.reciment() com a Liderança, 

não .só. eotn o· Líder ?etrônlo Portella, com o próprio Co­
légio·-de Lideres e dela, quer ele, fraternalmente, que partl­
ril)e· .. a· t.Werança elo MDB, na pessoa do nobre Senador 
Nelaon.'fMrneiro. E agora, ao chegar a este recinto, quando 
iallí.Gí'itratar de assunto do Amazonas e, incidentemente, 
vett~We novo à baila o assunto da entrevista concedida ao 
jornal. Posso dizer, diante daqueles esclarecimentos, que 
o Ministro Rangel Reis jamais, em qualquer momento, 
negou a validade da política habitacional do Governo; 
reconhece, sim que, de modo extraordinário, nestes dez 
;lfios, vem realizando uma revolw~ão significativa no pro­
blema social do teto, como buscando soluções positivas 
para a casa própria do trabalhador no País. Está ele de 
pleno acordo, não regateando aplausos e nem subtraindo 
entusiasmo, com as linhas mestras do desenvolvimento 
dessa política habitacional. Indo à Bahia para tratar de 
nssuntos qUe não estavam ligados diretamente ao pro­
blema habitacional brasileiro, foi interpelado pela Im­
Jlfensa e, no decorrer da conversa, observou ante insis­
tência de jornalistas que há casos de má localização de 
conjuntos habitacionais, sem que isso importasse, abso­
lutamente. um desapreço à obra já realizada no setor, 
desde o Governo Castello Branco. Algumas cidades que 
.1ào comportam a demanda de casas do Plano Habitacio­
nal foram contempladas e isso necessitava ser retificado 
e mais cuidadosamente aplicados esses recursos, sem que 
isso valesse como crítica às linhas gerais e às diretrizes 
que a Revolução tem imprimido nesse setor da política 
habitacional. Deste modo, a Imprensa, pinçando um ângulo 
só de um problema, sem se deter na linha global de en­
trevista, mas de um ângulo restritivo da informação e 
enfrentando o desdobrar de outras tarefas administrativas 
a que 8. Ex.a fora chamado a realizar em Salvador, não 
cuidou do vulto a isso conferido e, na nobre tarefa de 
informar foi dado um destaque, que levou ao público a 
impressão de que havia ele elaborado uma critlca em 
torno do sistema habitacional 

Fica, portanto, ratificado que o Mini::;tro do Interior 
aplaude integralmente e continua executando, dentro da 
orientação superior do Presidente Geisel, as mesmas di­
retrizes da política habitacional. Os ajustamentos ou 
correções que são feitas. são como aqueles que foram pro­
cedidos no Governo Médici, efetivamente em função da 
conjuntura, da evolução e da reclamação de outras neces­
sidades na natural evolução do processo. E todos eles 
vêm somar~.se na persecução dessa. mesma meta, na deter­
minação da execução cless.a mesma política, no reconheci­
mento. perante a História e perante a opinião pública, 
do acerto da Revoluçáo. do acerto que os Governos Revo­
lucionâ.rios vêm fazendo no setor. 

O Presidente da República não pensa alterJ.r essa es­
trutura e o Ministro Rangel Reis não foi intérprete, ab­
solutamente, de nenhuma crítica desairosa que ferisse a 
tnajestada dessa obra de natureza social, de extraordiná­
ria significação, que é a politica habitacional do Governo. 

O Sr. Jarbas Passarinho rParál- Concede-me V. Ex.a 
um aparte, nobre Senador José Lindoso? 

O SR. JOSE LINDOSO !Amazonas) - Com muita 
honra. concedo o aparte a V. Ex. a 

O Sr. Jarbas Passarinho <Parál - Naturalmente 
V. Ex.a está auklrizado a fazer as declarações que faz 
neste momento em nome do Ministro do Interior. Isto 
me rejubila, pelo aparte que acabei de dar ao nosso Vice­
Líder. Senador Eurico Rezende, quando pedi a ele que, 
em primeiro lugar, verificasse se o Ministro tecera ou não, 
efetivamente, as críticas aqui trazidas a Plenário. Muito 
obrigado. 

O SR. JOSE LlNDOSO fAmazonasl - Honra-me o 
<~parte de V. Ex.a. Lidador que é da administração pública 
e da politica, sabe V. Ex.a que a informação oferecida à 
imprensa sofre. naturalmente, um julgamento de valor 
pela própria imprensa, que retira aquilo QUe produz um 
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impacto jornalístico de maior interesse e esse impacto 
jornalistico de maior interesse está sempre em ressaltar, 
por vezes, com aspectos não menos oportunos, ângulos 
que são inteiramente secundârios dentro do aspecto global 
de uma problemática. De certo ocorreu isto. Dizer-se que 
um conjunto tal ou qual foi localizado indevidamente. 
quando poderia ter sido aquele esforço melhor aproveitado 
em outro local, é um juizo de natureza técnica e um juízo 
de valor. E não invalida, em absoluto, a política habita­
cional brasileira. 

Ratificado está, pela integridade da palavra do Sr. Mi­
nistro e pela tranqüilidade própria de sua conduta. A 
questão levantada aqui na base do recorte do jornal, sem 
maior aprofundamento. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esclarecida a 
posição do ~r. Ministro do Interior e proclamado o reco­
nhecimento público da validade da política e, mais do que 
isso, do seu empenho e do empenho do Governo Geisel de 
dar continuidade à mesma, zelando pela aplicação, com 
todo o afã, com todo o interesse, porque es.sa aplicação re­
pres~nta a aplicação do dinheiro do trabalhador, em 
função dos interesses do trabalhador, na aquisição da 
casa própria, repõe-se solarmente a verdade. 

Era o esclarecimento que desejava fazer, uma vez que 
o assunto voltou a ser tratado na tribuna neste momento, 
quando regressava de uma entrevista com o Ministro Ran­
gel Reis, em que não fora tratar absolutamente do BNH e_ 
do Plano Habitacional, mas, sim, de problemas estritamen­
te de interesse do meu Estado. Porém, para fazer Justiça e 
defender a verdade, todo o momento é o momento oportuno 
e esse serviço a nossa consiência jamais recusará. (Muito 
bem! Palmas. ) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO lSão Paulo) ~ (Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Com relação ao problema que acaba de ser focali­
zado, antes de fazer a intervenção que desejava, quero 
dizer duas palavras sobre este mesmo assunto. 

Os nobres Líderes do Governo acabam de dar expli­
cações sobre as declarações do Sr. Ministro do Interior. 
Sem discutir a colocação doutrinária que é feita do pro­
blema, quero apenas destacar dois fatos: o primeiro é 
o fato objetivo de que o atual Ministro reconhece que 
muitos conjuntos habitacionais ~ e é evidente que não 
serã um, apenas, deverá ter sido matéria suficientemente 
ampla para justificar afirmação dessa repercussão -
estão construidos em lugar inadequado. 

Essa critica foi inúmeras vezes feita deste Plenário. 
Trouxemos dados mostrando conjuntos inteiros, construí­
dos pelo BNH, vazios, e construídos como um erro decor­
rente da centralização com que se executa a política 
habitacional brasileira. t a crítica fundamental que te­
mos feito, desde há muitos anos e os fatos vêm confir­
mando esse desacerto. 

Então, como primeiro fato, temos a existência de con­
juntos mal situados. 

O segundo fato decorre da afirmação feita pelo mes­
mo Ministro de que, nos próximos anos, vai aplicar, em 
habitação popular, o dobro do que se aplicou durante 
os dez anos de existência do BNH. :€ ·o reconhecimento 
de que é preciso olhar para a habitação popular e ele 
se prop~e a aplicar, em dois anos, o dobro do total apli­
cado até agora. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Permite-me V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO !São Paulo) -Ouço com 
prazer o aparte de V. Ex.a 

O Sr. Virgílio Távora r Ceará) ~ Quando da discussão 
ontem verificada, antes de percutir assunto em discurso 
que l::lgo a ela se seguiu, muito do agrado e do conhe­
cimento de V. Ex.a, sobre energia nuclear, ocasião tive­
mo3 de esclarecer a posição do Governo no assunto. Va­
m::ls repetir: o atual, o anterior, o que antecedeu ao ante­
rior, o Presidente Castello Branco, todos eles tiveram uma 
diretriz única a respeito do problema habitacional" bra­
sileiro. Segundo, desde que raciocínio foi feito sobre coisas 
que devem ser discutida, não podemos fugir da consta­
tação de que, antes da criação do sistema habitacional 
brasileiro, era o caos. Depois, houve a esperança. Ter­
ceiro, realmente, pode haver enganos parciais e nunca 
ninguém disse que a obra humana não era sujeita a 
erros na condução da operação, mas não ~ usando um 
termo militar ~ a "idéia geral de manobra". Esta per­
manece intacta, esta é a idéia de todo o Governo Revo­
lucionãrio: procurar tirar a habitação brasileira do im­
passe em que se encontrava mercê de concessões que, 
temos de reconhecer, demagógicas o eram, antes de 1964 
!\este ponto não p8de haver dúvida nenhuma. Se o Mi­
nistro Rangel Reis acha realmente que conjuntos A, B 
ou c foram colocados em mã situação, isso se chama 
uma condução errônea de determinado ponto da opera­
ção e quanto a isso se discute, caso por caso. Mas com 
isto querer invalidar ~ e aí é que foi o fulcro da discussão 
!loje ~ o conjunto da operação chamada "Sistema Ha­
bitacional Brasileiro", vai uma distância imensa. Pen­
samos que, com calma procuramos restabelecer aquib que 
é o pensamento da Maioria sem entrar nos ataques e na 
eloqüência tumultuária que de vez em quando vemos, 
nesta Casa. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - V. Ex.a 
colocou a interpretação do Governo: queremos colocar 
a interpretação da Oposição. E a nossa crítica, nobre Sr. 
Senador Virgílio Távora, vai mais longe: atacamos exa­
tamente isso que V. Ex.a considera inatacãvel, está errado 
o "Sistema"; habitação não é problema bancário. Com 
habitação não se pode cobrar, como o BNH tem feito, 
taxas, juros, correção monetária, num vulto tão grande 
e com irregularidades tão graves que há decisões da Jus­
tiça ~ que nós aqui tivemos oportunidade de exibir -
tornando nulas clã.usulas de contratos de financiamento 
de habitação, por considerá-las leoninas; isto é, um Ins­
tituto organizado para proporcionar habitação popular é 
condenado pela Justiça a anular exigências consideradas 
ilegais e leoninas. 

Na realidade, o sistema de habitação no Brasil se 
deu de maneira centraliZada, eliminou centenas de inicia­
tivas semelhantes que se faziam no Brasil. Dadas as di­
mensões territoriais imensas do nosso País, era preciso 
um sistema descentralizado, era preciso defender as asso­
ciações que se organizavam e que existiam e funcionavam. 

O BNH eliminou todas es.c,as organizações e assumiu, 
sozinho, numa atitude centralizadora, todos os erros que 
daí decorrem. Aliás, a crítica não é apenas nossa, o Ins­
tituto dos Arquitetos do Brasil tem ponto de vista firmado 
mostrando que habitação é acima de tudo um problema 
urbanístico e não de financiamento. Os assistentes so­
ciais que se têm reunido em congressos, mostram que o 
aspecto social da habitação é fundamental e que ele foi 
descurado, olhou-se apenas o aspecto financeiro e deu-se 
ao problema bancãrio, ao problema da habitação, uma 
feição bancária. 

A nossa crítica - é claro que no apagar das luzes 
desta Sessão não haverã tempo de desenvolver cada um 
desses aspectos - a nossa divergência é realmente fun­
damental. Ê esta a grande distância. A nossa. crítica atin­
ge a própria estrutura do sistema, centralizador e, por 
isso, mau distribuidor dos recursos que f~cam manejados 
pelas cúpulas multo divorciadas e afastadas da r-ealidade 
e da base. 
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O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Vf Ex.a quer dar-me 
um pequeno aparte? 

0 SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Com pr~-
zer. 1 

o Sr. Virgílio Távora fCeará) -Assim como esta~s 
colocando num plano que cuidaríamos estar os deba s 
maiores desta Casa, sujeitos, na parte de endividamen 
externo, distribuição de rendas e, agora, nuclear, V. a 
está convidado para, apôs terminarmos a parte atô~ a 
- que esperamos seja breve - fazer um debate a res­
peito, com toda a calma, sem os exageros de eloqüência. 
com números, sobre o problema habitacional Verá V. Ex.a 
aí - não vamos fazer-lhe nenhuma traição - do tempo 
que colegas fomos, recordamo-nos das idéias defendidas 
por V. Ex.a, quando Ministro, pioneiras muitas delas v~­
lidas, aceitas_ pelo ~overno Revolucionârio. E verâ v.'E~f· 
que, dessa d1scussao pode surgir a luz que tanto deseja 
e que nós, mais do que V. Ex.• achamos deve ser difun­
dida ~o povo brasileiro para vermos, justamente, a melhor 
so~uçao, para o caso habitacional - cuidamos nós que 
seJa nossa - pode ser que V. Ex.• nos dê solução melhor. 

O SR. FRANCO MONTORO 1São Paulo) - Agradeço 
a dispos.ição de V. ~X.8 Lembro que jâ, por três ou quatro 
vezes, fiz pronunciamentos neste Plenãrio a respeito do 
problema da habitação e, como V. Ex.• lembra, nesta 
mat~ria .. tive oportunidade de, quando Ministro, iniciar 
o pnmeuo Plano Nacional de HaQitaçáo. E o Presidente 
Castello Branco, como V. Ex. 8 acaba de lembrar solicitou 
ao seu Líder no Congresso, Pedro Aleixo, me c~nvidasse 
para relator desse plano, e fui o relator do projeto do 
BNH. 

O Sr. Virgilio Távora fCearâl - Vê V. Ex.8 , se não 
o interrompemos. como a Maioria procura fazer justiça 
à Minoria naquilo que, por mais leve que seja, ela tem 
razão. Quando afirmamos que V. Ex.8 foi um dos pionei­
ros no assunto, não estamos nem lhe sendo agradâveis, 
nem ao mesmo tempo ferindo a verdade; estamos, ape­
nas, restabelecendo os fatos históricos. 

O SR. FRANCO :\IONTORO ISão Paulol - Haverá 
grande vantagem em se debater realmente esta matéria, 
porque, daquilo que saiu do Congresso, alguma coisa foi 
realizada e muita deixou de ser. Um dos artigos da lei 
que criou o Banco Nacional de Habitação dispunha, por 
exemplo, que o Governo instituiria um Fundo de Assis­
tência Habitacional para cuidar, particularmente, das 
pJpulações de menor renda. Passaram-se lO anos, fizemos 
esta cobrança umas 20 vezes, e até agora não saiu a 
instituição desta parte do programa que se destinava à 
habitaçáo popular. A grande critica que se faz à execução 
do programa é que ele atendeu muito mais aos poderosos 
d::. que aos necessitados. 

Poderemos fazer este debate, tranqüilamente, com 
dados objetivos, examinando relatórios, e mostrando que 
aí, mais uma vez, o problema da distribuição da renda 
está se dando de maneira incorreta, 

Mas, Sr. Presidente, o objetivo de nossa intervenção 
não era este. Pretendíamos, atendendo à solicitação que 
recebemos de representantes desta vastíssima classe dos 
assistentes sociais, que prestam tão grandes serviços à 
humanização do nosso desenvolvimento, trazer à Casa, 
com a nossa aprovação e o nosso apelo, o teor de moção 
encaminhada pelos Assistentes Sociais do Brasil, ao Se­
nhor Presidente da República. 

Em recente Congresso realizado no Estado da Gua­
nabara, foi aprovada, por unanimidade, moção dirigida 
ao Senhor presidente da República, relativamente à po­
sição em que se encontram esses diplomados em Serviço 
Social. É o seguinte o teor da 

MOÇA O 

-lentíssimo Senhor Presidente da República. 
~'assistentes sociais reunidos no I Congresso 1;Jra­
W.§úeiro de Assistentes Sociais~ ptomovido pelo Con­

selho Federal de Assistentes sociais ~ em nUmero 
de 2. 050 e realizado no período de 12 a 17 de maio 
de 1974, no Estado da Guanabara, respeitosamente, 
vêm apelar para Vossa Excelência no sentido de 
ser reexaminada a recente classificação de cargos 
do servidor público, especificamente, quanto à po­
sição em que foram colocados os profissionais de 
Serviço social que, data venia, não traduziu e não 
fez justiça ao real significado do trabalho que de­
senvolvem, nos mais diversificados campos de ati­
vidades, tanto na esfera governamental como par­
ticular e que visam, em primeira instância, à pró­
pria meta do Governo, qual seja, a da Valorização 
do Homem. 

Nessa oportuniqade em que os assistentes sociais 
de todas as regiões permutam e aprimoram conhe­
cimentc.s nesse I Congresso Brasileiro de Assisten­
tes Sociais, visando exatamente a sua melhor e 
constante adequação profissional no processo de 
desenvolvimento do País e, em conseqüéncia, par­
ticipação efetlva nos níveis de micro e macro atua­
ção das administrações públicas e privadas, foram, 
de modo lamentável, enquadrados em níveis incom­
patíveis com o grau universitãrio de que são por­
tadores e equivalentes a outras categorias profis­
sionais. 

Registram os assistentes sociais o mais profundo 
respeito e admiração pelo Governo que tem em 
Vossa Excelência o seu digno condutor, ficando na 
certeza de que o apelo formulado, não só receberá 
o acolhimento devido, como terão os assistentes so­
ciais, por intermédio de suas entidades, o chama­
mento aue se fizer necessário para efeito de escla­
recimento té.cnico profissionaL 

Rio de Janeiro, 17 de maio de 1974. -- Neyde Thoré 
da Silva, AS. 1494/CRAS-7.a R., 1.8 -Secretáría -
Ornélia 1\lotta, AS. 408/CRAS-7. 8 R., Presidente. 

É assinado pelos dirigentes desse Congresso. 

A reivindicação é de absoluta justiça; o seu atendi­
mento atende, também, ao interesse público. 

Uma das nossas maiores necessidades é dar dimensão 
humana ao nosso desenvolvimento. Os milhares de assis­
tentes sociais colocados em todos os setores da adminis­
tração pública e das empresas privadas têm a grande 
missão de cont'ribuir para a humanização do nosso de­
senvolvimento. Portadores Que são de títulos universitá­
rios, têm direito a um enquadramento compatível com 
os estudos que realizaram. 

Este, o apelo que transmitimos, da tribuna do Con­
gresso, ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
apoiando a justa reivindicação dos assistentes sociais de 
todo o Brasil. (Muito bent!} 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Não há mais 
úradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a Sessão, 
convocando os Srs. Senadores para uma Sessão extraor­
dinâria, a cealizar~se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
com a seguinte · 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n.0 222,. de 1974 
(n.o 319/74, na origem), pela qual o Senhor Presidente 
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da República submete ao Senado a escolha do nome do 
Senhor Carlos Fernando Leckie Lobo, Ministro de Segunda 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer ·a função 
de Embaixador do Brasil junto à República Ãrabe da 
Líbia. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Está encer­
rada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão eis 17 horas e 20 minutos.) 

ATA DA 124.a SESSAO, EM 14 DE JI.GOSTO DE 1974 

4.a Sessão Legislativa Ordinária da 7 .a Legislatura 

EXTI\AORDINARIA 

PRESIDÊNCIA DO SR. PAULO TORRES 

As 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. 
Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard - Flávio Britto -
sé Lindoso- José Esteves- Cattete Pinheiro - Jarbas 
.ssarinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Clo­
mir Milet - José Sarney - Fausto Castelo-Branco 
Petrônio Portella - Helvídio Nunes - Virgilio Távora 
Waldemar Alcântara - Wilson Gonçalves - Dinarte 

ariz -Luís de Barros - Jessé Freire - Domício Gondin 
- Ruy Carneiro - João Cleofas -- Paulo Guerra - WU­
m Campos- Arnon de Mello - Luiz Cavalcante - Teo­
jnio Vilela - Augusto Franco - Leandro Maciel - Lou­
ival Baptista - Heitor Dias - Ruy Santos - Carlos 
,indenberg .- Eurico Rezende - João Calmon - Amaral 
)eixoto - Paulo Torres - Vasconcelos Torres - Benja­
nim Farah - Danton Jobim - Nelson carneiro - Gus­
,avo Capanema - José Augusto - Magalhães Pinto 
- Carvalho Pinto- Franco Montara- Orlando Zancaner 
- Benedito Ferreira - Leoni Mendonça - Osires 
Teixeira- Fernando Corrêa- Italivio Coelho- Saldanha 
Derzi - Accioly Filho - Mattos Leão - Otávio Cesário 
- Celso Ramos - Lenoir Varga.s - Daniel Krieger -
Guido Mondln - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de p:re~ 
sença acusa o comparecimento de 62 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretárto procederá à leitura do Expediente. 
lt lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES N.0 ' 358 E 359, DE 1974 

Da Comissão de Finanças sobre o ofício n.0 S/22, 
de 1974 (n.0 993, de 1974, na origem), do Senhor 
Governador do Estado de Santa Catarina, solicitao~ 
do autorização do Senado Federa[ para que aquele 
Estado possa contratar na República Federal da 
Alemanha, através do Ministério da Cooperação 
Econômica, operação de crédito'- no valor de 
DM 14 000 000,00 (quaton:e milhões de marcos) des~ 
tinado à exeeução do Programa de Desenvolvimento 
Integrado do Setor de Saúde. 

RELATOR: Senador Lenoir Vargas 

O Senhor Governador do Estado de Santa Catarina, 
no Oficio n.0 993, de 26 de julho do corrente ano, solicita, 
nos termos do art. 42, item IV, da Constituição, a necessá­
ria autorização do Senado Federal, para que o Estado de 
Santa Catarina venha a contratar na República Federal 
da Alemanha, através do Ministério da Cooperação Eco­
nômica e seu agente financeiro, o Kreditanstalt fuer 
Wiederaufbau, operação de crédito de DM 14 milhões 

(quatorze milhões de marcos alemães), destinado a su­
prir parte dos recursos necessários à execução do Pro­
grama de Desenvolvimento Integrado do Setor de ~ltúde. 

2. O mesmo documento informa, que "a Assembléia 
Legislativa do Estado, através da Lei Estadual n.0 4. 993, de 
17 de maio de 1974, publicado no Diário Oficial do Estado 
n.o 993, de 22 de malo de 1974, autorizou o Poder Executivo, 
a contratar a operação" (folha n.O 4). 

3. A Comissão de Empréstimos Externos - CEMPEX 
-, de acordo com o disposto no inciso I do art. 2.0 do De­
creto n.0 65.071, de 27~8-69, em sessão realizada em 
27-6-74 decidiu autorizar o prosseguimento das negocia­
ções, ressalvando que a contratação da operação em 
apreço deverâ ser precedida da apresentação da minuta 
do contrato para aprovação final das suas condições ge­
rais, pelos órgãos encarregados da política econômico­
financeira do Governo Federal {Ofício n.0 74/33, de 
27-6-74). 

4. o Ministro da Fazenda. na Exposição de Motivos 
n.0 240, de 20 de máio do corrente ano, enviada ao Senhor 
Presidente da República, fixou o ponto de vista favorável 
do Poder Executivo. 

5. Consta, do processado, a publicação oficial (D.O. 
de 19-6-74), com o despacho PR n.o 5.536, de 1974, do 
Presidente da República, aposto na Exposição de Motivos 
n.0 240, de 20-5-74, autorizando o Governo do Estado de 
Santa Catarina a dirigir-se ao Senado Federal para os 
fins do disposto no art. 42, inciso IV, da Constituição 
Federal.. 

6, Ante o exposto, atendidas as exigências do Regi­
mento Interno (art. 406, letras a, b e c) opinamos favora­
velmente ao solicitado, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 31, DE 1974 

Autoriza o Governo de Santa Catarina, a rea­
lizar operação de crédito externo no valor de 
DM 14.000.000,00 (quatorze milhões de marcos ale­
mães), destinados à execução do Programa de De~ 
senvolvimento Integtado do Setor de Saúde. 

Art. 1.0 É O Governo do Estado de Santa Catarina 
auklrlzado a contratar na República Federal da Alemanha, 
através do Ministério da Cooperação Econômica e seu 
agente financeiro, o Kreditanstalt fuer Wiederaufbau, 
operação de crédito externo, no valor de DM 14.000.000,00 
(quatorze milhões de marcos alemães) de principal, des­
tínado a suprir parte dos recursos necessários à execução 
do Programa de Desenvolvimento Integrado do Setor de 
Saúde, daquele Estado. 

Art. 2.0 A operação de crédito a que se refere o artigo 
anterior realizar-se-à nos moldes e termos aprovados pelo 
Poder Executívo Federal, â. taxa de juros, despesas opera­
cionais, prazos, acréscimos e condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, para registro de operações de 
~réditos da espécie obtidos no exterior, obedecidas as 
demlli.s exigências normais dos órgãos encarregados da 
execução da política econômico-financeira do Governo Fe­
deral, às disposições da Lei Estadual n.o 4.993, de 17 de 
maio de 1974, publicada no Diário Oficial do Estado de 22 
de maio de 1974. 

Art. 3.o Esta Resolução entra em vigor na data de 
.ma publicaçâo. 

Sala das Comissões. em 14 de agosto de 1974. - João 
Cleofas, Presidente - Lenoir Varga.s, Relator - Virgílio 
Távora - Eurico Rezende - Saldanha Derzi - Jarbas 
Passarinho - Leoni Mendonça - Mattos Leão - Wilson 
Gonçalves - Lourival Baptista. 
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----------------~---- -----------------------
PARECER N.0 359, DE 1974 i 

Da Comissão de Comtítuição e Sustiça, sobr~ 
o Projeto de Resolução n.

0 
31, de 1974, da Com .. is! 

são de Finanças, que "aut.Qriza o Governo de Sant 
Catarina a realizar operação de crédito externo n 
valor de DM 14.000.000,00 (quatorze milhões I 
marcos alemães), destinado à execução do P.re~ 
ma de Desenvolvimento Integrado do Seta.. _4 
Saúde". -~~k 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

Apresentado pela Comissão de Finanças, o presente 
Projeto de Resolução autoriza o Governo do Estado de 
Santa Catarina (art. lOJ "a contratar na República Fe­
deral da Alemanha, através do Ministério da Cooperação 
Econômica e seu agente financeiro, o Kreditanstalt fuer 
Wiederaufbau, operação de crédito externo no valor de 
DM 14.000.0CO,OO (quatorze milhões de marcos alemães) 
de principal, destinado a suprir parte do Programa de 
Desenvolvimento Integrado do Setor de Saúde, naquele 
Estado. 

2. A Comissão de Finanças examinou amplamente 
todo processado, tendo sido anexados todos os documen­
tos indispensáveis para solicitação da espécie. 

3. An~e o exposto, atendidas as exigências constitu­
cionais e as constántes do art. 406, alíneas a, b e c, do 
Regimento Interno, esta comissão nada tem a opor à tra­
mitação normal do presente Projeto de Resolução, vez 
que constitucional e jurídico. 

Sala das Comissões, em 14 de agosto de 1974. ~ 
Daniel Krieger, Presidente - Helvídio Nunes, Relator ~ 
Accioly Filho - Italivio Coelho - Mattos Leão - Carlos 
Lindenberg - José Augusto - Heitor Dias - Wilson 
Gonçalves. 

O SR. PRESJDENTE (Paulo Torres) - O Expediente 
lido vai à publicação. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores oobre a Mensagem 
n.0 222, de 1974 (n.o 319/74, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República submete ao se:.. 
nado a escollia do nome do Senhor Carlos Fernando 
Leckie Lobo, Ministro de Segunda Classe, da CarR 
reira de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República Arabe da 
Líb!a. 

A matéria constante da Ordem do Dia, nos termos 
da alínea h do art. 405 do Regimento Inte:mo, deve ser 
apreciada em sessão secreta. 

SOlicito dos Srs. funcionários as providências necesR 
sárias a fim de ser mantido o preceito regimental. 

(A Sessão torna~se secreta às 18 horas e 35 mi­
nutos e volta a ser pública às 18 horas e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a presente Sessão, de­
signando para a ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 297 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n.0 10, de 
1974, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que 
altera a Legislação da Previdência SOcial, e dá outras pro­
vidências, tendo 

P~ES, sob n.os 87 e 260, de 1974, da Comissão 
_;;.;;j'í·constituição e Justiça, 1.0 pronunciam~nto: pe­
·ssfta inconstitucionalidade; e 2.0 pronune~ame.nto: 

no sentido de que a emenda apresentada não sana 
o vício argüido e é, por sua vez, inconstitucional. 

2 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­

mara n.0 78, de 1974 (n.0 2.001-B/74, na casa de origem), 
de iniciativa do Sr. Presidente da República, que revoga 
disposições do Decreto~lei n.0 286, de 28 de fevereiro de 
1967, que dispõe sobre a regularização de emissões ilegais 
de títulos, e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVOR.AVEL, sob n.0 350, de 1974. da Co-
missão de Economia. -

3 
Discussão, em primefro turno, do Projeto de Lei do 

Senado n.0 74, de 1973, de autoria do Sr. Senador Carlos 
Lindenberg, que dispóe sobre a reabertura do prazo pre­
visto no Decreto-lei n.0 1.128, de 13 de outubro .de 1970, 
para o parcelamento de débitos decorrentes dos lança­
mentos do Imposto Territorial Rural e das contribuições 
devidas ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária CINCRA), tendo ,.. 

PARECERES, sob n.os 102 a 104, de 1974, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e jurtdicidade; 

- de Agricultura, favorável; 

- de .Finanças, favorável, com a Emenda que apre-
senta de n.q 1-CF. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Está encer­
rada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 18 horas e 45 minutos.) 

ATA DA 119.• SESSAO, REALIZADA EM 9-8-74 

(Publicada no DCN - Seção 11 ..,____ cte 10-8-74) 

RETIFICAÇOES 

No Projeto de Lei do Senado n.0 77, de 1974, que es­
tabelece normas para a declaração do estado de juridi­
camente necessitado, Jnstitucionalização da assistência 
judiciária, e dá outras providências: 

Na página 2927, 2.a coluna, no ~ 1.0 do art. 18 do 
projeto, 

Onde se lê: 

§ 1.0 Os honorários advocatícios serão afixados 
Lela-se: 

§ 1.0 Os honorários advocatícios serão fixados 

Na subemenda à Emenda n.0 2 de Plenário, ofere­
cida ao Projeto de Lei do Senado n.0 88/73, que dispõe 
sobre o exercício da profissão de lavador e vigia autô­
nomo de veículos automotores e dá outras providências: 

Na página 2493, 1.a coluna, na subemenda à Ernenda 
n.0 2 de Plenário, 

Onde se lê: 

Parágrafo único. Em se tratando de trabalhar me­
nor, ... 

Leia-se: 
Parâgrafo úníco. Em se tratando de trabalhador me­

nor, 
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(') ATO DA COMISSAO DIRETORA N.0 11, !>E ·1974 

A Comissão Diretora, no uso de sua competência re­
gimental, e tendo em vista o preceituado nas Leis n.0 s 
5.645, de 10 de dezembro de 1970; 5.975, de 12 de de­
zembro de 1973; e na Resolução n.0 45, de 1973, resolve: 

.Art. 1.0 São transformados em cargos do Quadro Per­
manente do Senado Federal os empregos regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho, relativos ao enqua­
dramento nominal constante do Anexo deste Ato, nas 
categorias funcionais do Grupo-Outras Atividades de Ní­
vel Superior, satisfeitas, para esse e.feito, as exigências 
dos critérios seletivos previstos no art. 7.0 da Resolução 
n.o 45, de 1913. 

Parágrafo único. O enquadramento referido neste 
artigo produzirá efeitos: 

I - para os que já satisfizeram a.s exigências dos 
critérlos seletivos - a partir da publicação deste Ato; 

11 - para os demais - a partir da habilitação nos 
critérios seletivos. 

Art. 2.0 Em nenhuma hipótese, a. soma do venci­
mento com qualquer gratificação de função poderá ul­
trapassar 95% (noventa e cinco por cento) do valor do 
Nível DAS-1, estabelecido pela Lei n.0 5.900, de 1973. 

Art. 3. 0 Este Ato entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, em 13 de agosto de 1974. -
Paulo Torres, Presidente - Adalberto Sena - Ruy San­
tos - Augusto Franco - José Augusto - Luís de Barros. 

GRUPO - Outras Atividades de Nível, Superior 

Código - SF-NS-900 
Categoria Funcional - MÉDICO 
Código - SF-NS-901 
Classe - "C" fSF-NS-901. 7J 
N.O de Cargos - 10 <05 já enquadrados pelo Ato da Co­

missão Diretora n.0 3, de 1974) 

Relação Nominal: 

06 ~ Eduardo Luis' Mousinho Mariz 
07 -·Roberto Salerno 
08 - Luiz Gonzaga de Novaes Guimarães 
09 - Lourival Ribeiro de Carvalho 
lO - Francisco Paulo de Menezes 
GRUPO - Outras Atividades de Nivel Superior 
Código - SF-NS-900 
.categoria Funcional - MÉDICO 
Código - SF-NS-901 
Classe - "B" fSF-NS-901.6) 
N.0 de Cargos: 10 

Relação Nominal: 

OI - Francisco Menezes Dias da Cruz 
02 - Arnoldo Veloso 
03 - Rildo de Assis Araújo 
04 - Arnaldo Enéas Sgreccia Ferraz 
05 - Roberto Bassit Lameiro da Costa 
06 - Lygia Maria de Carvalho Pessoa Guerra 
GRUPO - Outras Atividades de Nível Superior 
Código - SF-NS-900 
Categoria Funcional - ENFERMEIRO 
Código - SF-NS-904 
Classe - "B" \SF-NS-904. 5) 
N.0 de Cargos - 05 (01 jã enquadrado pelo Ato da Co­

missão Diretora n.0 3174) 

Relação Nominal: 

02 - Dalva de Andrade Ferreira Cyrino 
GRUPO - Outras Atividades de Nível Superior 
Código - SF-NS-900 
Categoria Funcional - PSICóLOGO 
Código - SF-NS-907 
Classe- "C" fSF-NS-907 .5! 
N.0 de Cargos: OI 

Relação Nominal: 

01 - José Stival 
GRUPO - Outras Atividades de Nível Superior 
Código - SF-NS-900 
Categoria Funcional - ENGENHEIRO 
Código - SF-NS-916 
Classe- "C" ISF-NS-916.7) 
N.0 de Cargos .:.... 01 

Relação Nominal: 

01 - José Bráulio Brito Lopes 
GRUPO - Outras Atividades de Nível Superior 
Código - SF-NS-SOO 
Categoria Funcional - FARMACÊUTICO 
Código - SF-NS-908 
Classe - "B" C5F-NS-908.6J 
N.0 de Cargos - 01 

Relação Nominal~ 
01 - Paulo Benedito Nogueira 

GRUPO - Outras Atividades de Nível Superior 
Código - SF-NS-900 
Categoria Funcional - TÉCNICO EM LEGISLAÇAO E OR­
ÇAMENTO 
Código - SF-NS-934 
Classe - "B" \SF-NS-934 7) 
N.0 de Cargos - 20 

01 - João Mugayar 
02 - Walter Faria 

Re-lação Nominal 

03 - Euros José Costa Santos 
04 - Théo Pereira da Silva 
05 - Yamil de Souza Dutra 
06 - Carlos Walberto Chaves Rosas 
07 - José Gregório da Fonseca 
08 - João Geraldo Bugarin 
09 - Alexandre de Paula Dupeytrat Martins 
lO - Jadilney Pinto de FigueiredQ 
11 - Virgínia Adália Passuello 
12 - Rosa Villa. Rios 
13 - Alayl.son Ribeiro Pereira 
14 - Inocêncio Martires Coelho 
15 - Bento José Bugarin 
16 - Abelardo Gomes Filho 
17 - Edgard Lincoln de Proença Rosa 
GRUPO - Outras Atividades de Nível Superior 
Código - SF-NS-900 
Categoria Funcional - ODONTóLOGO 
Código - SF-NS-909 

Cla.sse - "C" (SF-909. 7 l 
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N.o de Cargos - C2 

Relação Nominal: 

01 - José Segal Marrara 
02 - Ary Pinheiro Moreira _ 
GRUPO - Outras Atividades de Nível Superior 
Código - SF-NS-900 
CategQria Funcional - ODONTóLOGO 
Código - SF-NS-909 
Classe- "B" (SF-NS-909.6) 
N.o de Cargos - 02 

Relação Nominal: 

01 - Maria Fé e Silva Stival 
02 - Zoroastro de Freitas Martins 
GRUPO - Outras Atividades de Nível Superior 
Código - SF-NS-900 
Categoria Funcional - ODONTóLOOO 
Código - SF-NS-909 
Classe - "A" (SF-NS-909,4) 
N.o de Cargos - 02 

Relação Nominal: 

01 - Nilton Mondin Pinheiro Machado 
GRUPO - Outras Atividades de Nível Superior 
Código - SF-NS-900 
Categoria Funcional - ASSISTENTE SOCIAL 
Código - SF-930 
Classe- "B" (SF-NS-930.3! 
N.o de Cargos - 01 

Relação Nominal: 

01 - Sheyla Tapajós Cavalcanti 
GRUPO - Outras Atividades de Nível Superior 
Código - SF-NS-900 
Categoria Funcional - TÉCNICO EM COMUNICAÇAO 
SOCIAL 
Código - SF-NS-931 
Classe -"C" (SF-NS-931.61 
N.o de Cargos: lO 

Relação Nominal: 

01- Caio Torres 
02 - João Bosco Altoé 
03 - Maria Elisa de Gusmão Neves Straquadanio 
04 - Luiz Lacroix Leivas Filho 
05 - Gllza de Almeida 
06 - Maria das Graças Tomanini Henrlques 
07 - Maria de Fátima Machado 
08 - Vicente Limongi Neto 
09 - Maria da Graça Millet Pereira 
10 - Adão Carrazzoni de Jesus 
GRUPO - Outras Atividades de Nível Superior 
Código - SF-NS-900 
Categoria Funcional - TÉCNICO EM COMUNICAÇAO 

SOCIAL 
Código - SF-NS-931 
Classe - "B" (SF-NS-931.4) 
N.0 de Cargos - 10 

Relação Nominal: 

01 - Murilo Albuquerque Maciel 
02 - Paulo Domingos Rego Neves 
03 - Sebastião Gomes de Almeida Fernandes 

04 - Ipe,nery José da Cunha 
05 - Nelson Cleôments Botelho 
06 - Carlos Alberto de Souza Lopes 
07 - José do Carmo Andrade 
08 - José Augusto Arcoverde de Mello 
09 - Pedro Helvécio Bontempo 
10 - Márcio Télio Lima 
GRUPO - Ou'tras AtividadeS de Nível Superior 
Código - SF-NS-900 
Categoria Funcional - Tl!CNICO EM COMUNICAÇAO 

SOCIAL 
Código - SF-NS-931 

Classe -"A" (SF-NS-931.2) 
N.0 de Cargos - 15 

Relação Nominal: 

01 - João Evangelista Belém 
02 - Antonino Olavo de Almeida 
03 - Roberto Moreira Santos 
04 - Sidney José Kronenberg 
05 - Luiz Alberto Franco Carneíro 
06 - Haroldo Cerqueira Lima 
07 - Berilo Dantas 
08 - Nena Mochel Matos Pereira Lima 
09 - RegJna LúcJa Mendonça Ratto 
10 - Paterson Gomes de Figueiredo 
11 - José Carlos Pereira da Silva 
12 - Armando Affonso da Silva 
13 - João BaJrton Sampaio 
14 - Eunice Ribeiro de Albuquerque 
15 - João Bicalho Gomes de Souza 
GRUPO - Outras Atividades de Nível Superior 
Código - SF-NS-900 
Categoria Funcional - BIBLIOTECARIO 
Códígo - SF-NS-932 
Classe - "B" <SF-NS-932 .4) 
N.0 de Cargos - 10 

Relação Nominal: 
01 - Arilda Fonseca de Souza 
02 - Veronice de Mattos Maia 
03 - CândJda Maria PirngJbe Graeff 
04 - Leatrice Helena Moelmann 
05 - Marcelle Maria Oliveira 
06 - Cândida Magalhães de Aguiar 
07 - F'átima Regina de Freitas Rodrigues 

( •) Republlcado por haver saldo com lncorreçllo no DCN -
Seção U - de 14-8-1'4, 

ATO N.0 23, DE 1974 

(Do Presidente) 

O Presidente do senado Federal no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 52, itens 38 e 97, inciso IV, do 
Regimento Interno, e na forma do art. 2.0 , letra a, do 
Ato n.0 2, de 1973, da Comissão Diretora, 

RESOLVE nomear CID SEBASTIAO DA FRANCA 
BRüGGER, Técnico Legislativo, Cla.s.se ''C", SF-AL-011.8, 
para exercer, em Comissão, o cargo de Assessor Legisla­
tivo SF-DAS-102 .1, do Quadro Permanente do Senado 
Federal. 

Senado Federal, em 13 de agosto de 1974. - Senador 
Paulo Torres, Presidente. 
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MESA 

Presidente: )~'-Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líder: 
Paulo Torres (ARENA- RJ) Milton Cabral (ARENA- PB) Petrônio Portella (ARENA- Pl) 

I~'-Vice-Presidente: 
Antônio Carlos (ARENA- SC) 49-Secretário: 

Geraldo Mesquita {ARENA- AC) LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 2"-Vice-Presidente: 

Adalberto Sena (MDB- AC) 
Líder: 

!"-Secretário: Suplentes de Secretários: Amaral Peixoto (MDB- RJ) 
Ruy Santos (ARENA- BA) 

2~-Secretãrio: 

Augusto Franco (ARENA- SE) 

Luís de Barros (ARENA- RN) 
José Augusto {ARENA- MG) 

Antônio Fernandes (ARENA- BA) 
Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Vice-Líderes: 
Nelson Carneiro(MDB- GB) 
Danton Jobim (MDB- GB) 

COMISSOES 
Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
Local: Anexo 11 -Térreo 
Telefones: 23-6244 e24-&IOS- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUl!:RITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 
Local: Anexo ll- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramal303 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional; 
2} Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves, Ramal 314: 
Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672: Haroldo Pereira Fernanc1es, 
Ramal674; e Manoel Bezerra Laranjal, Rama1710. 

B) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANE!\TES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo li- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 3t3 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Otávio Cesário 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo II­
Ramal617 

COMISSÃO DE ASSUNTOS RllGIONAIS -(CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

JoséGuiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montoro 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal3!0 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11- Ramal613 

COYIISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CC!) 
( 13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
ltalívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Os ires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 

' Carvalho PintO 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo 11- Ramal623. 
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COMI&SÃO DO DISTRITO FEDERAL -(CDF) 
(11 Membros) -

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Otávio Cesário 
Osires Teixeira 
F ernaodo Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José. Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal303 
ReUniões: Quartas-feiras, às 09:00 horas 
Local: Sala Epitácio Pessoa- Anexo H- Ramal615 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Freire 
Arnon de Metlo 
Teotônio Vilela 
Pauto Guerra 
Renato Franco 
Hetvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montara 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

José Augusto 
Be(ledito Ferreira 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo 11-
Ramal617 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Catmo'n 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Jarbas Passarinho 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas.feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montara 

Local: Sala Epitácio Pessoa_.. Anexo li- Ramal 615 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(I 7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo~ Branca 
Lenoir Varga_s 

· JesSé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wílson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattete Pinheiro 
Italívio Coelho 
Daniel Krieger 
Jarbas Passarinho 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Leoni Mendonça 

Nelwn Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira Vasconcelos- Anexo II­
Ramat617 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(1 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Renato Franco 
Guldo Mondin 
Otávio Cesário 
Eurico Rezende 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

Franco Montoro Danton Jobim 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo Il - Rama1624 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Jarbas Passarinho 
Domício Gondim 
Lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerrll 
Antônio Feroandes 
José Guiomard 

Nelson Carneiro Danton Jobim 
Assistente: Mauro Lopes de Sã- Ramal3l0 
Reuniões: Quintas~feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo lt- Rama\613 



3046 Quinta-feira IS DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Setão li) Ago$tode 1974 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Lindenberg 
Vice--Presidente: Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
José lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramall34 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11- Ramal613 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES- ( CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montara 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Leoni Meondoça 
Fausl.o Castelo~Branco 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
Guido Mondin 
Catte!e Pinheiro 
Virgílio Távora 
Otávio Cesário 

Amaral Peixoto 

As!'.istente: Cândido Hippertt- Ramal676 
Reuniões: Quintas-feiras, às \0:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11- Ramal621 

COMISSÃO DESAÚDE-(CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luís de Barros 
Waldemar Alcântara 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Rama1312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11- Ramal621 

I EDIÇÃO DE HOJE: 32 PÁGINAS 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

Titulares 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Josê Guiomard 

Suplentes 
ARENA 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Jarbas Passarínho 

José Guiornard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamim Farah 
MDB 

Assistente: MarcelJo Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Amaral Peixoto 

Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Ane:\o ll- Ramal623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benjamim Farah 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

Suplentes 
ARENA 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 
Leoni Mendonça 
Benjamim Farah 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Amaral Peixoto 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Rama1307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo ll­
Rama1623 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Benedito Ferreira 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA. 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Luís de Barros 
Virgilio Távora 

Benjamim Farah 

Assistente: Lêda Ferreir:::. 3a Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quintas~feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo II- Ran:ta1621. 

' 

1- PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,5~__1 


